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Tendo como pano de fundo o desenvolvimento da política pública “Programa Rede 
Social” (PRS), a investigação coloca em evidência as conceções dos profissionais sobre 
o funcionamento de uma rede interorganizacional, as repercussões no seu trabalho e o 
desenvolvimento de intervenções numa lógica de articulação e concertação de vontades 
e interesses em processos de planeamento estratégico participado. 
Ao longo do documento exploram-se abordagens teóricas e perspetivas de diversos 
autores sobre o conceito de rede, a tipologia de rede interorganizacional, e os 
fundamentos de atuação impulsionados pelo programa. Isto permitiu consolidar os 
contextos (conceções sobre o PRS, envolvimento do profissional e perspetivas futuras 
para o PRS) e as dimensões (planeamento estratégico, organização e funcionamento da 
Rede Social (RS), parceria e trabalho de equipa, comunicação e informação) 
materializados no modelo de análise orientador desta investigação. 
Norteou-se a investigação por uma abordagem metodológica qualitativa, com enfoque 
na captação das subjetividades presentes nos discursos dos profissionais. Prosseguiu-se 
com a recolha de informação através das técnicas de análise documental e dinamização 
de Focus Group junto dos Núcleos Executivos (NE’s) de três RS’s com níveis de 
funcionamento diferenciados. A informação recolhida foi sujeita a um processo de 
transcrição integral das perspetivas dos participantes e de análise de conteúdo. 
Finaliza-se com a apresentação dos principais resultados e conclusões que emergem da 
informação recolhida, quer convergentes quer divergentes entre as três RS’s, com 
recurso a passagens discursivas dos profissionais envolvidos. Tornou-se visível com os 
nossos resultados que o nível de funcionamento das RS’s é influenciado pelo 
entendimento que os profissionais têm sobre o PRS enquanto mecanismo de intervenção 
social ou de promoção do desenvolvimento local. Denotamos ainda, que o trabalho dos 
profissionais pode ser mais relevante ou irrelevante pelos conhecimentos técnicos para o 
planeamento estratégico, e por vezes pela influência que o tempo de afetação, poder de 
decisão e contexto das instâncias decisoras (mais centralizadoras ou descentralizadoras) 
têm no envolvimento efetivo dos profissionais nas dinâmicas de intervenção em rede. 
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Having as background the development of public policy “Social Network Programme” 
(SNP), the research highlights the views of professionals about the interorganizational 
network, the repercussions of their work and the development of interventions in a logic 
of coordination and consultation of wills and interests in joint strategic planning 
processes. 
Throughout the document it is analyzed theoretical approaches and perspectives of 
diverse authors on the concept of network, the type of network level and the acting 
bases boosted by the program. This way, it was able to combine contexts (conceptions 
about SNP, the professional’s involvement and future prospects for the SNP) and 
dimensions (strategic planning, organization and operation of the SN, partnership and 
teamwork, communication and information) materialized in the analysis guiding model 
of this research. 
The research was guided to a qualitative methodological approach, focusing the 
captation of the subjectivities on the professional’s speeches. It was continued with the 
data collection through document analysis techniques and Focus Group’s promotion 
from the Executive Centers (EC’s) of three SN’s of different performance levels. The 
collected data was subject of a process of full transcription of the participants’ 
perspectives and content analysis. 
It is finished with the presentation of the main results and conclusions which emerge 
from the collected data, whether convergent or divergent between the three SN’s, using 
discursive references of the professionals involved. It became clear with this results that 
the performance levels of the SN’s is influenced by the understanding of professionals 
about the SNP as a social intervention mechanism or as promotion of local 
development. It is denoted, also, that the work of professionals can be more relevant or 
irrelevant by the technical knowledge for strategic planning, and at times by the 
influence that the allocation time, decision-making and context of the decision-makers 
(more centralizing or decentralizing) have in the effective involvement of professionals 
in the network intervention dynamics. 
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A presente investigação emerge da necessidade de aprofundar uma constante 
reflexão teórico-prática subjacente ao percurso profissional realizado no âmbito do 
Programa Rede Social (PRS), enquanto espaço de aprendizagem de novas e renovadas 
formas de pensar e agir no desenvolvimento das intervenções territoriais. 
O PRS é uma medida de política pública criada a partir da Resolução do 
Conselho de Ministros nº 197/97 e implementada no campo da política social de forma 
experimental e gradual, com enfoque no combate à pobreza e exclusão social e como 
uma tentativa de territorialização das políticas sociais. Tal como Henriques (2014) e 
Morais & Rodrigues (2014) expõem, assiste-se à criação de um programa que visa o 
desenvolvimento de intervenções assentes num planeamento estratégico participado e a 
obtenção de maior eficácia e eficiência na mobilização de recursos, contribuindo, assim, 
para o afastamento progressivo das visões restritamente paternalistas e tradicionais de 
intervenção no campo social. 
Ainda que a sua implementação tenha acontecido com ritmos e velocidades 
diferenciadas ao longo do território nacional, este materializa-se do ponto de vista 
operacional enquanto uma rede interorganizacional que conjuga um conjunto de 
organizações e agentes em processos partilhados de intervenção, à escala local, regional 
e nacional.  
Na perspetiva de autores como Henriques (2014) e Monteiro (2008) reconhece-
se à Rede Social (RS) uma preponderância crescente pelo enfoque no apelo à 
participação de um conjunto alargado de agentes a partir da criação de parcerias 
estratégicas e ao desenvolvimento de intervenções concertadas e co-responsabilizadas, 
evitando as sobreposições de ações sob o mesmo objeto. 
Para o efeito, o PRS tem subjacente o desenvolvimento de um processo de 
planeamento estratégico e ação coletiva, consubstanciado numa lógica de trabalho em 
sede de parceria entre as organizações e recursos humanos que lhe dão corpo, na 
identificação das necessidades, problemas, recursos e potencialidades a mobilizar na 
definição das prioridades e ações estratégicas em prol do desenvolvimento local, tal 
como Almeida (2008) refuta. 
Neste contexto, evidenciamos que as contantes mutações societais e o 
desenvolvimento de processos de planeamento estratégico subjacentes ao PRS têm 
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vindo a confrontar as diferentes organizações e profissionais que integram as RS’s, com 
a necessidade de repensar as suas formas de atuação e de aquisição de novos 
conhecimentos. Implica ainda, que haja uma conciliação de lógicas de intervenção 
organizacionais mais centralizadoras e hierarquizadas com os princípios de 
horizontalidade, cooperação e participação introduzidos pelas dinâmicas de intervenção 
em rede, ou seja, top-down e bottom-up. 
Estes pressupostos são explanados pela autora Atouguia (2010, p. 10) ao referir 
que o processo de intervenção subjacente às RS’s “…tem vindo a colocar em evidência 
um conjunto de contradições e desafios, em âmbitos tão distintos como o 
funcionamento e gestão das parcerias, das culturas organizacionais e profissionais 
dominantes, da partilha de poder, da participação efectiva da população, dos processos 
de informação e comunicação…”. 
Tendo por base os desafios e condicionalismos que os profissionais defrontam 
ao participar na RS concelhia enquanto membro de uma organização, pretendemos com 
esta investigação captar as conceções que estes têm sobre esta medida de política 
pública e as suas repercussões sobre o seu desempenho profissional. Pese embora, se 
reconheça que os conhecimentos, quer concetuais, quer práticos advindos desta 
experiência sejam uma mais-valia, denotamos também ao longo da investigação que 
muitas vezes implica uma sobrecarga de funções e atividades internas para com a 
organização e externas para com o território. 
Desta forma, o PRS encontra-se assim numa fase que Henriques (2014) e os 
investigadores envolvidos na sua última avaliação (IESE, 2012a) designam de ‘ciclo de 
consolidação’ e com contributos claros para a promoção da coesão territorial, 
nomeadamente pela mobilização das organizações locais para a definição de ações e 
respostas adequadas às especificidades de cada território. 
Henriques (2014, p. 28) reforça ainda que esta medida de política se inscreve 
numa perspetiva de coesão territorial pela “…organização de processos de 
aprendizagem, produção de conhecimento e desenvolvimento de competências 
imprescindíveis à mobilização do ‘potencial endógeno’ às comunidades locais e à 
mobilização integral de recursos”. 
Face ao exposto, procurou-se no decurso da investigação explorar as conceções 
dos profissionais sobre o PRS, na sua globalidade, enquanto medida de política pública 
centrada na promoção do desenvolvimento local e nos contributos para a coesão 
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territorial, e na especificidade, no envolvimento dos profissionais nas dinâmicas de 
intervenção em rede e processos de planeamento que lhe estão subjacentes.  
Dado o enfoque da investigação, utilizou-se uma abordagem metodológica 
qualitativa que permitiu captar as conceções dos profissionais, com recurso, num 
primeiro momento, à técnica de recolha de informação, designadamente focus group 
junto de três RS’s com níveis de funcionamento distintos (avançado, intermédio e 
embrionário), e, num segundo momento, à análise de conteúdo da informação recolhida. 
Perante este pressuposto, construi-se um modelo de análise orientador de toda a 
investigação e os seguintes objetivos: i) compreender as conceções dos profissionais 
relativamente ao PRS, na especificidade e na globalidade; ii) identificar as diferentes 
potencialidades e/ou constrangimentos do PRS; iii) analisar as potencialidades e 
constrangimentos do trabalho dos profissionais na intervenção em rede, ao nível 
interorganizacional; e, iv) perceber as perspetivas de evolução e contributos do PRS 
para a coesão territorial. O alcance destes permitirá responder às seguintes questões 
orientadoras da investigação: 
 Quais as conceções dos profissionais sobre o PRS? 
 Em que medida as conceções que os profissionais têm sobre o PRS influenciam 
as dinâmicas de intervenção em rede? 
 De que forma a dualidade de lógicas de intervenção (top-down e bottom-up) 
influenciam o envolvimento dos profissionais na intervenção em rede? 
 Qual o alinhamento entre as conceções e a prática? 
 Quais os condicionalismos do PRS para a construção e consolidação da coesão 
territorial? 
Assim, estruturou-se a presente dissertação em três grandes partes, desde a 
revisão teórico-conceptual e de enquadramento do tema em estudo, passando pelo 
modelo de análise orientador e as opções metodológicas até à apresentação, análise e 
discussão dos principais resultados obtidos. No sentido de tornar mais percetível a 
estrutura adotada, procedemos a uma pequena sistematização no Quadro 1. 
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Parte I – Enquadramento Teórico 
Capítulo 1 – Teoria das Redes Abordam-se as perspetivas concetuais de 
diferentes autores sobre a análise do conceito de 
rede, a tipologia de redes interorganizacionais e o 
PRS. 
Capítulo 2 – Redes 
Interorganizacionais 
Capítulo 3 – Programa Rede Social 
Parte II – Percurso metodológico 
Capítulo 4 - Modelo de análise 
Apresenta-se o modelo de análise construído a 
partir das principais teorias e conceitos 
decorrentes da parte I, bem como a abordagem 
metodológica utilizada na investigação, 
descrevendo simultaneamente as técnicas de 
recolha e análise da informação. 
Capítulo 5 - Referencial 
Metodológico numa investigação 
qualitativa 
Parte III – Conceções dos profissionais sobre as dinâmicas de intervenção em rede 
Capítulo 6 – Perspetivas dos 
Profissionais sobre o PRS 
Descrevem-se e confrontam-se as principais 
conceções e análises dos profissionais das três 
RS’s com níveis de funcionamento distintos sobre: 
o PRS; o seu envolvimento no processo de 
planeamento, comunicação e informação, e 
trabalho em parceria; e as perspetivas futuras para 
o programa.  
Capítulo 7 – Envolvimento do 
Profissional na Intervenção em 
Rede 
Capítulo 8 – Perspetivas Futuras do 
Profissional para o PRS 
Conclusões 
Referências Bibliográficas 
Quadro 1 – Estrutura da Dissertação 
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PARTE I – Enquadramento teórico 
Capítulo 1 – Teoria das Redes 
 
O presente capítulo abordará a aplicação polissémica do conceito de rede nas 
últimas décadas pelas várias áreas do conhecimento humano, na medida em que “ (...) a 
polissemia do vocábulo tudo invade, afrouxa o seu sentido e, pode, por isso, prestar-se a 
imprecisões e ambiguidades, quando o termo é usado para definir situações” (Santos, 
2009, p. 261-262). 
Subjacente às várias perspetivas conceptuais, nomeadamente de Gonçalves 
(2011), encarar-se-á o conceito de rede na vertente social, sobretudo, como uma 
metodologia de intervenção assente numa lógica de trabalho numa rede 
interorganizacional. Este trabalho é levado a cabo pelos profissionais que integram e 
representam as organizações de um dado território, potenciando a elaboração conjunta 
de projetos, a partilha de recursos, experiências e assunção de responsabilidades pelo 
coletivo dos atores sociais. 
 
1.1. Rede um conceito multidimensional 
 
As investigações sobre o conceito de rede, nas várias áreas de conhecimento 
humano têm, nas últimas décadas, apresentado sentidos e aplicações distintas. 
Referências desde o séx. XVII demonstram o longo percurso realizado até adquirir um 
espaço na investigação científica, tal como refere Portugal (2007). Tem-se assistido a 
um interesse progressivo sobre esta temática, nomeadamente em obras que “…vêm 
defendendo a emergência de uma «nova ciência das redes», que usa o conceito como 
forma de apreender as interconexões do mundo contemporâneo.” (Portugal, 2007, p. 2).  
Encontramos nas investigações de alguns autores (Gonçalves, 2005; Portugal, 
2007) a atribuição de contornos e entendimentos distintos ao conceito, designadamente: 
na antropologia enquanto interação estabelecida entre indivíduos pertencentes a 
determinados agrupamentos; na administração ao se valorizar a ideia de rede no 
contexto organizacional e empresarial (redes estratégicas); na economia a noção de rede 
surge no âmbito do consumo, da produção e do mercado; na geografia destaca-se os 
estudos de redes urbanas onde se analisa os níveis de interdependência entre os centros 
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a partir de variados fluxos; na biologia encaram os ecossistemas como redes de 
organismos individuais, rede de células e células como redes de moléculas; e, na 
sociologia a ideia de rede a partir de articulação política, ideológica ou simbólica 
embutida nos movimentos sociais e nas ações coletivas. É neste contexto que o conceito 
de rede adquire um carácter de multidimensionalidade, fruto das diferentes abordagens, 
caraterísticas e pontos de análise que as áreas científicas lhe foram conferindo. 
A utilização progressiva do conceito de rede quer ao nível do conhecimento, 
quer ao nível da prática, está também subjacente ao desenvolvimento extraordinário das 
comunicações, que possibilitou a existência de conexões onde antes havia isolamento 
(maior instantaneidade das informações e maior flexibilidade na localização das 
atividades como também na decisão e ação por parte das instituições), e à valorização 
das relações entre as pessoas, tal como Portugal salientou na sua investigação (2007).  
Confrontamo-nos com uma reconfiguração do mundo em forma de redes 
globais, onde as articulações entre as pessoas prescindem de uma ordem rigidamente 
próxima e hierárquica, o que conduziu à substituição do território de redes por uma 
nova configuração baseada no território em rede (Monteiro, 2008). 
 
1.2. Contributos centrais no desenvolvimento da teoria da rede 
 
Os estudos acerca deste conceito dão os seus primeiros passos a partir da teoria 
dos grafos desenvolvida pelo matemático Leonhard Ëuler
1
. Esta teoria assenta na 
premissa de que um grafo é uma representação de um conjunto de nós conectados por 
arestas, que dariam forma a uma rede. Posteriormente, Barabási (2009) partilha que os 
matemáticos Paul Erdós e Alfred Rényi utilizam o conceito de rede na teoria das redes 
randômicas, defendendo que as conexões são estabelecidas de forma aleatória e todos os 
nós têm a mesma probabilidade de adquirir uma conexão. 
A abordagem desenvolvida por George Simmel sobre a morfologia das redes e o 
seu impacto nos comportamentos demonstra que as estruturas sociais, as oportunidades, 
restrições e os vínculos influenciam mais o comportamento humano do que normas 
                                                          
1Ëuler nas suas investigações centrou-se na procura da solução no acesso da cidade prussiana de Königsberg por volta do século 
XVIII através de pontes. Para este, o problema consistia em atravessar todas as sete pontes que conectavam a cidade sem passar 
duas vezes pela mesma ponte, demonstrando que isso não poderia ser feito através de um teorema em que tratava as pontes como 
arestas e os lugares que deveriam ser conectados como nós. 
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culturais ou outras condições subjetivas, tal como abordado nas investigações de 
Ferreira & Filho (2010) e Portugal (2007) sobre este tema. 
Por seu turno, é na 2ª metade do séc. XX que o sociólogo Granovetter (1973) 
aplica a conceção matemática do conceito de rede na teoria sociológica. Na sua obra “A 
força dos elos fracos” desenvolve uma imagem de sociedade estruturada em 
aglomerados altamente conectados, onde os indivíduos estabelecem vínculos e relações 
contínuas e frequentes. 
Na perspetiva de autores como Portugal (2007) e Granovetter (1973), a 
morfologia das redes sociais pode ser analisada a partir dos “nós” (elementos que 
compõem a rede) ou “laços” que unem os atores sociais nas suas relações interpessoais, 
intergrupais ou interinstitucionais. Portugal (2007) demonstra que este sistema de laços, 
que é estabelecido entre os atores sociais, pode assumir diferentes configurações ou 
terminologias, desde laços fortes ou fracos até laços positivos ou negativos. 
Portugal (2007) aborda ainda que o estudo da teoria das redes no seio da teoria 
sociológica, parte da teoria dos grafos, atrás referenciada, e assume uma perspetiva de 
análise da estrutura social. Subjacente a esta teoria, Wellman (1999, cit in Recuero, 
2004) centra-se na análise estrutural, construída a partir de três grandes tradições: a 
britânica (corrente etnográfica) desenvolve descrições da estrutura social a partir de 
uma perspetiva estrutural-funcionalista; a norte-americana centra-se numa análise mais 
quantitativa e substantiva (sociometria), buscando na matemática uma forma de analisar 
as redes sociais (fundamento principal da teoria dos grafos); e por fim, a política, 
centra-se na procura de explicações estruturais para os processos políticos, onde as 
redes são entendidas como resultado dos laços de troca e dependência entre nações e 
grupos de interesse. 
O enfoque da análise de redes (“network analysis”) desenvolvida por Wellman 
(1988) reside na forma como os modelos relacionais condicionam o comportamento 
individual. Parte da análise da estrutura das redes e dos efeitos que diferentes formas 
estruturais têm na mobilização de recursos e na construção de oportunidades para os 
seus membros, preocupando-se com as redes enquanto fonte de suporte social. 
Um outro autor, Watts (2003), analisa as redes sociais a partir de duas visões do 
objeto de estudo: por um lado, as redes inteiras (whole networks) que se focam na 
relação estrutural da rede com o grupo social, em que as redes pessoais preconizam o 
padrão de relações entre os indivíduos que mapeiam as preferências e características de 
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alguém (centro da rede); e por outro lado, as redes personalizadas (personal networks) 
que se centram no papel social de um individuo, compreendido não apenas através dos 
grupos (redes) aos quais ele pertence mas, igualmente, através das posições que ele 
ocupa nessas redes. 
Outra das abordagens ao conceito de rede é desenvolvida por Mizruchi (2006) 
defendendo que o princípio básico da análise de redes passa pela estruturação das 
relações entre os atores, as quais determinam o conteúdo da rede, e enfatiza ainda, que 
neste tipo análise devemos ter em consideração duas áreas de importância conceptual: 
i) O “efeito da centralidade”, onde o ator central geralmente é considerado o 
coordenador das trocas de informações já que é através dele que isso é 
possível. Este tem o poder de se comportar de forma positiva ou negativa na 
rede, pois pode servir como intensificador e incentivador de atores distantes 
ou distorcer e interromper a informação entre os pontos extremos da rede; 
ii) A “identificação de subgrupos”, ou seja, aqui as redes são compostas por nós 
que se interligam de formas variadas, havendo conjuntos de nós que se 
conectam de forma direta ou indireta, mantendo uma interação e formando 
os chamados “cliques” ou agrupamento específico, que se baseiam em laços 
coesos entre os agentes. 
 
1.3. Principais abordagens na análise de redes 
 
Portugal (2007) defende que a análise de redes permite analisar a relação entre 
estrutura social e ação individual, na medida em que as trajetórias sociais do individuo 
não são determinadas, de forma isolada, pelo seu comportamento individual ou pela sua 
posição na estrutura. A conjugação destes aspetos garante um certo grau de liberdade na 
escolha estratégica de ação e possibilita deslocações na estrutura social. Pretende 
explicar o comportamento dos indivíduos através das redes em que estes se inserem e 
explicar a estruturação das redes a partir da análise das interações estabelecidas entre os 
indivíduos. 
Neste sentido, a mesma autora identifica três tipos de abordagens para a análise 
de redes: abordagem estrutural (reconstituição da rede através do contacto com todos 
os seus elementos – procedimentos sociométricos); abordagem relacional (seleção de 
um informador privilegiado que reconstitui as relações entre os diferentes membros da 
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rede); e abordagem egocentrada (reconstituição da rede de relações num determinado 
individuo) (Portugal, 2007). 
Recentemente Franco (2010) apresenta uma abordagem das redes sociais com 
base na conexão que se estabelece entre as pessoas nos diferentes contextos quotidianos. 
Parte da análise dos Diagramas de Baran onde se apresentam tipologias de redes e 
padrões de conexão, nomeadamente a: rede centralizada (nós ligados a um único 
centro); rede descentralizada (nós associados a vários polos) e rede distribuída (nós 
ligados entre eles). O foco da sua análise prende-se com o cálculo do grau de 
distribuição e de centralização das redes, e demonstra que uma organização só pode ser 
considerada em rede quando a conexão estabelecida entre os seus membros é o mais 
horizontal possível (maior a distribuição menor a centralização) (Franco, 2010). 
 
 
Figura 1 - Análise de redes com base na conexão (Franco, 2010) 
 
Em alinhamento com Castells (2007, p. 606-607) define-se o conceito de rede 
como “…um conjunto de nós conectados. O nó é o ponto central no qual a curva se 
intercepta. O nó a que se refere depende do tipo de redes em causa. (…) A rede é uma 
estrutura aberta capaz de se expandir de forma ilimitada, integrando novos nós desde 
que consigam comunicar dentro da rede.” 
Por seu turno, Molina & Aguilar (2004) refutam que é na rede que se materializa 
a conexão existente entre um conjunto de pessoas/organizações, através de relações 
pessoais ou profissionais. Esta perceção é complementada pela partilha de valores e 
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objetivos comuns, potenciada pelas relações horizontais estabelecidas entre os membros 
desta rede. 
Torna-se percetível que a rede é um conjunto de interações sociais estabelecidas 
por pessoas ou organizações, de uma forma mais ou menos estruturada e que permite 
“…aos atores sociais a capacidade de construção e de mudança, não só das suas 
próprias identidades (individuais e sociais) mas também das identidades dos outros com 
quem constroem as respetivas redes de relacionamento”, tal como é explicitado por 
Alves, Cheta & Martins (2008, p. 7). 
Denotamos que este conceito nos remete para a existência de relações, 
interconexões e interações, mais ou menos intensas, de relacionamentos entre nós ou 
diversas unidades interligadas (laços), que podem ser indivíduos, famílias, grupos 
sociais, comunidades ou territórios, na procura e convergência de influências e 
relacionamentos recíprocos. A partir do momento em que estes nós se interligam por 
meio de relações, pode assumir-se que eles formam uma rede. Muitos autores utilizam 
este conceito para explicar a organização da vida quotidiana, as interações nos 
processos de constituição de identidade e na procura de soluções para os problemas 
(Sousa, 2009; Alves, Cheta & Martins, 2008). 
A análise de redes parte com o intuito de ultrapassar os atributos individuais, 
para considerar as relações entre os atores sociais e focar-se em novas unidades de 
análise, entre as quais: “…relações (caracterizadas por conteúdo, direção e força), laços 
sociais (que conectam pares de atores através de uma ou mais relações), multiplexidade 
(quanto mais relações um laço social possui, maior a sua multiplexidade) e composição 
do laço social (derivada dos atributos individuais dos atores envolvidos) ” (Recuero, 
2004, p. 3). 
Gonçalves (2011), no âmbito da sua investigação, desenvolve um referencial 
analítico de redes, colocando em evidência uma análise das relações, interações e as 
particularidades sociológicas da rede, tal como apresentado no Quadro 2. Estriba a sua 
proposta de classificação para uma tipologia de análise de redes, com base nos autores 
Baptista (2002) e Le Boterf (2004) e tendo em conta: a interação dos agentes; os 
espaços e âmbitos de configuração; e, a missão que prosseguem. 
Partindo da análise do Quadro 2, e pese embora os diferentes sentidos e 
aplicações que têm sido atribuídos ao conceito de rede (desde perspetivas da 
socialização até à ação coletiva), centraremos esta investigação na análise das redes 
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sociais, enquanto metodologia de intervenção na sociedade (rede de ação coletiva) e 
com base nas conexões que se desenvolvem entre indivíduos e organizações no seio de 
uma das novas políticas públicas que estimula a constante articulação de ações/atores e 
a maximização dos recursos (rede de redes) (Gonçalves, 2011). 
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Quadro 2 – Tipos de Redes e Principais Características – Adaptado de Gonçalves (2011) 
 





As relações são estabelecidas de forma espontânea e com a finalidade de satisfazer uma necessidade concreta e pontual. Assumem 
um caráter informal e fora de contextos institucionais. 
Redes secundárias 
As relações estabelecidas podem ser formais ou informais e desenvolvem-se em contextos institucionais. São construídas para 
responder a exigências funcionais de acordo com os serviços a fornecer ou receber. 
Rede de redes 
Este tipo de rede assume um misto de espontaneidade e estruturação, bem como uma dimensão formal ou informal. As relações 





Primam pela reciprocidade na circulação de informação e prestação de serviços. São relações informais, interpessoais e espontâneas. 
Redes de serviços 
socio-comunitários 
Constituem-se por associações, instituições ou organizações comunitárias, que prestam serviços de cariz mutualista e serviços de 
desenvolvimento da cidadania e de melhoria ambiental. 
Redes sectoriais 
públicas ou privadas 
Redes de caráter estruturado e formal, constituídas pelos serviços oriundos de políticas públicas setoriais (educação, saúde, 
habitação, emprego e segurança social) ou entidades privadas que seguem as leis de mercado. 
Redes Movimentalistas Visam a defesa dos direitos das pessoas reivindicando por melhores condições de vida e de afirmação dos direitos. 
Missão que 
prosseguem 
Redes de suporte Centram-se na organização de fornecimento de recursos e servem de suporte à intervenção dos profissionais dos diferentes sectores. 
Redes de ação coletiva 
Seguem uma finalidade específica de um coletivo, desde a realização de um projeto de intervenção à conceção de um novo serviço 
ou desde a cooperação à criação de parcerias efetivas. 
Redes de partilha e 
capitalização 
Centram-se num processo de conhecimento e de construção de práticas inovadoras, a partir do investimento progressivo na 
capacitação dos agentes.  
Redes de aprendizagem 
mútua 
Procuram o enriquecimento de um saber construído. Cada agente pode descobrir necessidades de aprendizagem e encontrar perto 
dos outros atores da rede, meios de as satisfazer. 
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Capra (2008, p. 20) parte da premissa de que as “…redes sociais são, antes de 
tudo, redes de comunicação que envolvem linguagem simbólica, restrições culturais e 
relações de poder…” e que permitem uma melhor compreensão das relações entre 
indivíduos ou organizações. Estas demonstram que os indivíduos, ao se tornarem atores, 
integram redes interorganizacionais e participam na construção da realidade social que 
os rodeia, pois a força do conjunto torna visível a capacidade de se desenvolverem 
intervenções mais concertadas, articuladas e sustentadas, tal como complementam 
Alves, Cheta & Martins (2008). 
Assim, centraremos esta investigação, numa das partes que dão corpo às redes 
interorganizacionais, ou seja, as relações que se estabelecem entre as organizações e a 
participação destas na intervenção em rede. Para tal, passaremos no próximo ponto a 
desenvolver alguns pressupostos teóricos sobre esta tipologia de redes. 
Capítulo 2 – Redes Interorganizacionais 
 
O conceito de rede foi sendo introduzido no campo organizacional para designar 
organizações caraterizadas por uma grande quantidade de elementos dispersos 
espacialmente num mesmo território, mas que mantêm uma ligação entre si. Para além 
da ligação estabelecida, estas organizações desenvolvem intervenções articuladas e 
sustentadas, através da partilha de recursos e da definição de estratégias específicas para 
alcançar objetivos comuns.  
Face a estes pressupostos, abordaremos ao longo deste capítulo os pressupostos 
teóricos, desenvolvidos por alguns autores (Andrade, 2006; Oliveira, Andrade & 
Cândido, 2007; Cândido, 2002; Corvelo & Moreira, 2001), no âmbito da constituição de 
redes interorganizacionais. 
 
2.1. Abordagens das organizações em rede 
 
A análise das relações que se estabelecem entre as organizações, numa lógica de 
rede, foi na perspetiva de Nohria (1992), desenvolvido de forma progressiva e a partir 
de três fatores: a nova competição (alteração na forma como as organizações se 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 14 
 
relacionam); o desenvolvimento tecnológico; e, a maturidade das produções académicas 
sobre esta temática.  
A conjugação deste fatores permitiu a introdução de algumas mudanças nos 
modelos de funcionamento das organizações, nomeadamente com a passagem da 
excessiva centralização e relações meramente comerciais e competitivas, para o 
desenvolvimento de relações assentes na cooperação e desenvolvimento conjunto de 
iniciativas. Também Sousa (2009) ao utilizar a perspetiva deste autor refere que o 
aparecimento das novas tecnologias de informação confrontou as organizações com 
novos arranjos desagregados e flexíveis, mas também possibilitou uma maior 
proximidade e cooperação entre as organizações. 
Também Andrade (2006) entende a abordagem das organizações em rede como 
uma nova forma organizacional, bem como um instrumento de viabilização da 
comunicação e mecanismos de poder. Neste contexto, as relações desenvolvem-se numa 
lógica mais horizontal e não tanto hierarquizada nos processos de coordenação e de 
gestão, o que irá facilitar a articulação entre os diferentes atores organizacionais e/ou 
sociais (Andrade, 2006). 
Ainda na perspetiva da mesma autora, a conciliação de uma análise em rede com 
as análises organizacionais passa pelo entendimento das redes enquanto uma:  
 Nova configuração organizacional assente nos princípios de cooperação, 
aprendizagem, disseminação de informações, conhecimento e inovação, no 
sentido de se autopromoverem como um novo mecanismo de alocação e 
controlo de recursos; 
 Estratégia para as organizações enfrentarem o atual ambiente de turbulências e 
incertezas da contemporaneidade, incorporando os princípios da 
interdependência e integração nos processos de coordenação e gestão das 
organizações. 
Vários autores (Corvelo & Moreira, 2001; Balestrin & Vargas, 2004) defendem 
que as organizações ao funcionarem como sistemas abertos, dinâmicos, inovadores e 
numa lógica em rede interrelacionam três elementos: atividades e recursos que trocam e 
partilham nas redes (nível económico); estabelecem conexões com o exterior e os atores 
relações de confiança (nível social); e, geram valor interna e externamente (nível 
estratégico).  
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Este processo dá origem às redes interorganizacionais enquanto “…redes de 
cooperação entre diferentes organismos (ou atores) que envolvem fluxos de trocas [ou 
seja] (…) constitui não só a partir de atores (as empresas e as organizações) e das 
relações entre eles mas também a partir de recursos e atividades (…)” (Corvelo & 
Moreira, 2001). 
Giglio & Ryngelblum (2009) destacam que a emergência das redes 
interorganizacionais foi impulsionada por fatores como a: i) exigência contínua de 
mudança e inovação, resultante de um aumento da incerteza sobre os cenários de um 
mercado e um macro-ambiente de mudanças rápidas; ii) progressiva necessidade de 
intercâmbio face à crescente especialização das organizações; iii) necessidade de 
melhores processos de qualidade, implicando o desenvolvimento de cooperação; iv) 
crescente importância das informações, cujas origens e disponibilidades podem ser 
compartilhadas; e por último, v) o trabalho conjunto entre promotor e beneficiário do 
serviço prestado implicando tarefas cooperadas. 
Por seu turno, Balestrin & Vargas (2004) referem que a formação deste tipo de 
redes está associada à necessidade de flexibilização e adaptabilidade das organizações 
ao contexto de progressiva competição e instabilidade presente nos territórios. A 
formação destas redes assenta essencialmente em processos de cooperação e vai 
depender do meio onde se inserem, dos objetivos comuns que se propõe alcançar, do 
tipo de atores envolvidos e a relação entre estes, bem como a partilha de recursos, 
competências e informação, tal como é referido por Corvelo & Moreira (2001). 
Em alinhamento com a perspetiva dos autores Oliveira, Andrade & Cândido 
(2007), evidenciamos que as redes interorganizacionais constituem-se simultaneamente 
como uma rede (unidade), um tecido organizacional (organizações públicas e privadas, 
com ou sem fins lucrativos) e uma multiplicidade de atores que integram um território. 
Estas procuram promover sinergias entre as organizações através de: cooperação nas 
suas ações, troca de conhecimentos, aprendizagem organizacional e maximização de 
recursos endógenos e exógenos. 
 
2.2. Condições de funcionamento de redes interorganizacionais 
 
O desenvolvimento das redes interorganizacionais parte da interação entre os 
atores e implica uma dinâmica onde estes interagem de acordo com regras ou 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 16 
 
compromissos assumidos, numa lógica de partilha de conhecimentos e recursos, 
complementaridade nas intervenções e ajuda mútua, tal como refutam Oliveira, Andrade 
& Cândido (2007) e Sousa (2009).  
Na perspetiva de Corvelo & Moreira (2001), o desenvolvimento de redes 
interorganizacionais acarreta mudanças organizacionais de variados tipos “Desde uma 
crescente (e tendencial) horizontalidade na estrutura, tornando-a mais flexível e com 
menos «impedimentos burocráticos» na decisão, até novos métodos de trabalho por via 
da formação de equipas intra e inter-organização (…), é certo que o movimento de 
formação de redes implica, quase sempre, encontrar novas formas de «fazer»”.  
Assim, percebe-se que a definição de objetivos estratégicos, regras e princípios 
de entendimento que facilitem a comunicação, interação e decisões mútuas constitui um 
dos requisitos relevantes no funcionamento das redes interorganizacionais. No entanto, 
importa clarificar alguns factos essenciais neste tipo de rede quanto ao domínio do 
funcionamento e ao da natureza das relações, tal como se apresenta no quadro 2. 
 
Domínio Tipo de Relação 
Funcionamento 
das relações 
Consubstanciam-se simultaneamente em relações visíveis, 
contratualizáveis e mensuráveis, funcionando como sistemas 
adaptativos e dinâmicos no meio onde se inserem. 
Natureza das 
relações 
Promovem uma aprendizagem conjunta, uma partilha de recursos e 
interligação de recursos e atividades, bem como o alargamento da 
base de competências e aquisição de conhecimentos. 
Quadro 3 – Tipos de rede quanto ao domínio de funcionamento e natureza das relações 
(Corvelo & Moreira, 2001) 
 
Neto (2000) identifica três variáveis determinantes aos processos de formação 
das redes interorganizacionais, nomeadamente a: i) diferenciação (agentes com 
diferentes competências e capacidades de inovação); ii) flexibilidade (capacidade 
resiliente das organizações em se adaptarem às contingências que se lhe impõem - 
aspeto inovador e produtivo) e iii) interdependência (mecanismo que efetivamente 
prediz a formação de redes e por isso mesmo é adotado como unidade organizacional). 
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Assim, as redes interorganizacionais consubstanciam-se na premissa de que o 
todo organizacional é potencialmente maior que os atores isoladamente, na medida em 
que as sinergias criadas fazem surgir qualidade que não existia. As organizações de um 
mesmo território desenvolvem uma intervenção em rede e criam redes de parceria entre 
si, no sentido de promover articulação e conjugação de esforços entre os atores locais 
que, maximizam os recursos, priorizam e planeiam de forma integrada os caminhos e as 
estratégias que vão de encontro às necessidades dos territórios, como nos mostra 
Monteiro (2008). 
 
2.3. Tipologia e classificação de redes interorganizacionais 
 
As redes interorganizacionais apresentam na literatura uma diversidade de 
tipologias e classificações, nomeadamente pelos vários tipos de estruturação, contextos 
e expressões culturais, tal como é abordado por Castells (2007). De acordo com as 
pesquisas bibliográficas são muitos os autores que propõem diferentes tipologias e 
classificações para as mesmas. 
Hoffmann, Molina-Morales & Martínez-Fernández (2007) constroem, a partir de 
uma pesquisa bibliográfica, uma tipologia de redes, assente em quatro indicadores e os 
quais enunciamos no seguinte quadro. 
 
Indicador Tipologia Características 
Direccionalidade 
Redes verticais 
Processo realizado entre organizações distintas, 
que não concorrem entre si e possuem âmbitos de 
intervenção diferentes. O seu objetivo passa por 
alcançar eficiência coletiva nos processos. 
Redes horizontais 
As organizações com âmbitos de intervenção 
comuns concorrem em termos de recursos e no 
mesmo meio. Estabelecem relações de cooperação 
com o objetivo de obter ganhos pela união entre as 
partes envolvidas. 
Localização Aglomeradas 
As organizações estão sediadas no mesmo 
território onde se constroem relacionamentos mais 
próximos e frequentes. 
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Dispersas 
As organizações não estão sediadas no mesmo 
território, predominando o fator distância. O 
processo de comunicação é menos direto e 
frequente (por via das TIC). 
Formalização 
Base formal 
Relações estabelecidas com base em regras de 
conduta, direitos e deveres. 
Base informal 
Relações estabelecidas com base na confiança 
gerada entre as organizações. 
Poder 
Orbital 
O poder está centralizado numa organização e as 
restantes operam em volta destas. 
Não orbital 
Estão associadas a relações de cooperação e 
parceria entre as organizações, sem que o poder 
esteja centralizado. 
Quadro 4 – Indicadores e tipologias de redes – Adaptado de Hoffmann, Molina-Morales & 
Martínez-Fernández (2007); Oliveira, Andrade & Cândido (2007) 
 
Por seu turno Balestrin e Vargas (2004) apresentam o “mapa de orientação 
conceptual” desenvolvido por Marcon & Moinet (2000) para uma melhor compreensão 
da diversidade de tipologias de redes. Neste mapa é possível visualizar que em cada 
quadrante está o indicador correspondente a um tipo de rede, nomeadamente as: redes 
horizontais baseiam-se em relações de cooperação estabelecidas entre organizações ou 
atores para o desenvolvimento de ações conjuntas; redes verticais possuem uma 
estrutura hierárquica e as relações são estabelecidas entre organizações ou atores 
espacialmente dispersos; redes formais assentam na contratualização de regras de 
condutas entre os atores ou organizações que as compõem; e, as redes informais são 
estabelecidas entre atores ou organizações com interesses comuns e baseadas na 
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Adaptado Marcon & Moinet (2000) cit in Balestrin & Vargas (2004) 
 
Assim, com base nas tipologias e indicadores apresentados, importa salientar 
que esta investigação centrar-se-á no trabalho desenvolvido numa rede 
interorganizacional assente em relações de cooperação com o objetivo de desenvolver 
intervenções conjuntas (direccionalidade – redes horizontais) no mesmo território 
(localização – aglomerada). As relações estabelecidas entre os atores/organizações 
desenvolvem-se numa dinâmica de parceria (formalização – base informal) e de 
confiança (poder - não orbital). No entanto, visto que esta é desenvolvida a partir de 
uma política pública, pode em alguns casos existir bases contratuais (formalização – 
base formal) dada a dimensão desta rede e a natureza das intervenções. 
Capítulo 3 – Programa Rede Social 
 
A constante mutação dos fenómenos sociais atuais tem exigido uma progressiva 
(re)adaptação da intervenção das organizações, de um dado território, para uma 
compreensão multidimensional das causas e dos contextos específicos onde estes se 
desenvolvem. Este facto implica que as intervenções sejam desenvolvidas em sede de 
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Esta visão territorializada dos problemas é introduzida na década de 90, no seio 
das políticas de caráter social, as quais assentavam na descentralização e 
territorialização de competências para o combate à pobreza e exclusão social, bem como 
no recurso sistemático a períodos de experimentação de projetos-piloto
2
, tal como os 
investigadores da última avaliação nos transmitem (IESE, 2012a). 
É neste contexto de desenvolvimento de novas políticas sociais, que se assiste, 
no final da década de 90 em Portugal e através da RCM 197/97, de 18 de Novembro, à 
criação da política pública designada “Programa Nacional da Rede Social” (abordado 
como RS). Este documento define a RS enquanto “[…] fórum de articulação e 
congregação de esforços [que se baseia] na adesão livre por parte das autarquias e das 
entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos que nela queiram participar” (RCM, 
nº197/97, p.6253). 
 
3.1. Enquadramento normativo e propósitos do programa 
 
O Instituto de Desenvolvimento Social (IDS) (2001) ao elaborar a 
regulamentação da RS, através deste documento, teve como propósito minimizar a 
fragmentação e sectorialização presente nas intervenções, bem como fomentar uma 
consciência coletiva acerca dos problemas sociais, assente nos valores de entreajuda 
familiar e de solidariedade mais alargada. Para tal, Castro & Gonçalves (2002) 
legitimam que o programa deveria ser capaz de conjugar três aspetos fundamentais, 
designadamente: i) desenvolvimento de ações territorializadas; ii) combate contra a 
pobreza e exclusão social; e iii) desenvolvimento de intervenções multissectoriais, com 
os diversos atores institucionais (abordagem multidimensional e integrada dos 
problemas). 
De acordo com a análise realizada ao Relatório Final de Avaliação 2010-2012 
do PRS (IESE, 2012a), denotamos que a implementação deste programa se inicia, de 
forma experimental, com a RCM nº 197/97 enquanto programa de combate à pobreza e 
exclusão social. Posteriormente é definido o seu modelo de funcionamento no Despacho 
Normativo (DN) nº 8/2002 e é regulamentada a sua estrutura orgânica no Decreto-Lei 
(DL) nº 115/2006, de 14 de Junho. Estes dois últimos documentos impulsionam um 
                                                          
2
 Exemplo disso são as seguintes medidas de política: Redes Regionais de Emprego; Rendimento Mínimo Garantido; 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens; Programa de Erradicação da Exploração do Trabalho Infantil; etc. 
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compromisso político e uma alteração no foco de intervenção do programa, não só 
como um instrumento de combate à pobreza e exclusão social, mas simultaneamente de 
promoção do desenvolvimento local a partir da criação de sinergias e da mobilização do 
potencial endógeno e exógeno. 
Este percurso evolutivo de implementação do programa no território nacional, 
tal como se apresenta no Quadro 5, tem-se desenvolvido de forma cíclica e assume, na 
contemporaneidade, um papel cada vez mais preponderante no seio das políticas 
europeias de coesão territorial, na medida em que incorpora, desde a sua génese, uma 
abordagem integrada e territorializada dos problemas. 
 
Evolução do PRS 
Ciclo de Experimentação 
(RCM, nº 197/97) 
Fase experimental de implementação do programa em 41 
concelhos piloto, no período entre Janeiro de 2000 e 
Março de 2001. 
Ciclo de 
Institucionalização (DN 
nº8/2002 e DL nº 
115/2006) 
Regulamenta-se com o DN de 2002, o modelo de 
funcionamento da RS. A 14 de Junho de 2006, 
configura-se enquanto estrutura orgânica e regulamentada, 
com estatutos definidos em termos legais. 
Ciclo de Consolidação 
(Rede para a Coesão 
Social) 
A intervenção desenvolvida pelo PRS junto dos territórios 
assume-se como uma estratégica fundamental para a 
concretização de uma política de coesão económica, 
social e territorial, subjacente à assinatura do Tratado de 
Lisboa. 
Quadro 5 – Implementação do PRS (IESE, 2012a) 
 
Para alguns investigadores (IESE, 2012a; Abreu, 2003) o propósito central do 
PRS é o de promoção do desenvolvimento local e, simultaneamente, o combate à 
pobreza e exclusão social, a partir de uma: visão territorializada dos problemas e 
maximização dos recursos endógenos/exógenos; cultura de parceria alargada entre as 
organizações locais; responsabilização dos agentes envolvidos; e, troca de informação 
entre parceiros como forma de construção de plataforma comuns de ação. 
Alves (2012) sublinha que a concretização das bases centrais da RS implica um 
maior envolvimento, mobilização ativa e corresponsável das comunidades e 
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organizações locais, que, em sede de parceria local, planeiam e implementam 
ações/projetos comuns com vista à resolução/minimização dos problemas/necessidades 
diagnosticados no território de intervenção. 
Para tal, foram delineados como seus objetivos centrais, no DL nº 115/2006 e 
em complemento por Alves (2012), a: i) promoção de um desenvolvimento local 
integrado, sistemático e o mais territorializado possível; ii) mobilização e maximização 
de sinergias, competências e recursos institucionais e da comunidade; iii) coordenação 
das intervenções ao nível concelhio e de freguesia, para uma melhor cobertura e 
organização do conjunto de respostas e equipamentos sociais; iv) elaboração do 
diagnóstico e planeamento estratégico participado; e, v) integração e concretização dos 
objetivos do Plano Nacional de Ação para a Inclusão (PNAI) e Plano Nacional para a 
Igualdade (PNI), nos instrumentos de planeamento. 
O alcance destes objetivos passa pela adoção de um modelo de governança 
colaborativa
3
 assente na organização dos agentes estatais e não estatais em processos de 
tomada de decisão coletivos, formais e orientados para o consenso. Para tal, os 
investigadores envolvidos na última avaliação resgatam os principios que regulamentam 
a estrutura orgânica da RS e “…através dos quais associa novas formas de governança 
(integração, articulação, participação), subsidiariedade (mobilização integral de recursos 
locais) e inovação (…)” (IESE, 2012b, p. 1), os quais enunciamos no seguinte quadro. 
 
Princípios de Atuação do PRS 
Subsidiariedade 
Defende que as decisões são tomadas ao nível mais próximo das 
populações e que local é o espaço privilegiado para a resolução 
dos problemas da comunidade, através da mobilização dos 
recursos e competências locais. 
Articulação 
A RS assume-se como um suporte de ação, que permite um 
trabalho em parceria, a criação sinergias entre os recursos e as 
competências existentes na comunidade. 
Participação 
Promoção da participação das organizações e comunidades locais, 
em particular as mais desfavorecidas, na identificação dos 
                                                          
3 Este tipo de governança estimula o trabalho em rede e a comunicação com os diversos parceiros, incluindo mecanismos que 
estimulam o debate, planeamento e operacionalização de ações coordenadas e com responsabilidade partilhadas. Permite ainda, 
a captação de massa crítica e valor acrescentado aos objetivos de desenvolvimento territorial (Pereira, 2013). 
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problemas/necessidades e na definição de soluções para os 
mesmos. 
Inovação 
Deve-se privilegiar novas formas de resposta aos problemas e uma 
profunda reestruturação nos modos de pensar e organizar a ação. 
Integração 
Desenvolvimento de intervenções integradas, articuladas e 
envolver os diferentes setores, através da congregação dos 
recursos da comunidade. 
Igualdade de 
Género 
O planeamento e a intervenção integram a dimensão de género 
quer nas medidas e ações quer na avaliação do impacte. 
Quadro 6 – Princípios de Atuação do PRS (DL nº 115/2006; Abreu, 2003; IDS, 2001) 
 
Ainda com base na última avaliação (IESE, 2012a) e Monteiro (2008) 
denotamos que é subjacente a estes princípios de atuação do PRS que se desenvolve 
uma intervenção em rede, entendida como um motor dos processos de desenvolvimento 
local, que favorece a: articulação de organizações governamentais e não-
governamentais; mobilização de parcerias para desenvolver ações multissectoriais; e, 
partilha de informação e recursos, com vista à maximização das intervenções e 
resolução dos problemas à escala dos respetivos territórios. 
Neste sentido, tal como Alves (2012) desenvolve na sua investigação, a base 
metodológica subjacente à Rede Social passa pelo planeamento estratégico da 
intervenção social local e pela mobilização dos agentes/organizações, numa lógica 
integrada e participada. Estes pressupostos são fundamentais para a elaboração conjunta 
dos principais documentos estratégicos, nomeadamente: o Diagnóstico Social (DS) 
relativo às principais dinâmicas sociais locais e à priorização das necessidades e 
problemas a nível concelhio; o Plano de Desenvolvimento Social (PDS) onde se 
espelham as estratégias de intervenção, que visam a resolução/minimização dos 
problemas identificados; e, os Planos de Ação (PA). 
 
3.2. Domínios de atuação e de parcerias 
 
O IDS (2001) desenvolveu o PRS enquanto plataforma de planeamento e 
coordenação da intervenção social estruturada a uma escala local, regional e nacional, 
onde estão representados os diferentes níveis de parceria político-institucional, 
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nomeadamente: Comissão Social de Freguesia (CSF) e/ou Comissão Social 
Interfreguesia (CSIF) (presidido pelas Juntas de freguesia e composto pelos parceiros da 
freguesias correspondentes); Núcleo Executivo (NE) (organizações que representam os 
diferentes setores de intervenção); Conselho Local de Ação Social (CLAS) (presidido 
pelo Presidente de Câmara e composto pelo conjunto de parceiros do território); 
Plataforma Supraconcelhia (liderada pelo Centros Distritais de Solidariedade e de 
Segurança Social); Núcleo da Rede Social Nacional (alocado no Instituto de Segurança 
Social, Instituto Público – ISS, I.P.). 
A dinâmica de parceria impulsionada pela RS tem subjacente uma estrutura de 
funcionamento assente no princípio da horizontalidade e com enfoque no esforço 
coletivo, onde é necessário existir uma coordenação de recursos e articulação de 
esforços em prol do desenvolvimento local, em consonância com a perspetiva de 
Zancan, Santos & Campos (2012).  
Este impulso para a mobilização de parcerias entre as organizações locais, 
nomeadamente para o surgimento de uma rede interorganizacional no território, 
corresponde à constituição de uma rede de relações, que procura explorar as 
potencialidades do território e atuar numa lógica transversal, intersectorial e 
interdisciplinar, assente nos princípios de abertura, coresponsabilização, participação e 
integração de ações, como defende Gonçalves (2011). 
A intervenção desenvolvida pelas organizações que dão corpo a esta RS tem 
como finalidade promover a mobilização efetiva dos recursos endógenos e exógenos de 
um determinado território, no sentido de responder à multidimensionalidade dos 
problemas existentes, numa lógica de parceria integrada e concertada, e também 
potenciar a implementação de processos de planeamento estratégico territorializados e 
participados, tal como é referido por Carrilho (2008) e Carlos & Gonçalves (2002). 
Nas investigações de Nowak (2001) e Andrade (2006) denotamos que a mais-
valia para as organizações que se articulam a partir desta plataforma de planeamento 
passa pelo esbater progressivamente a sobreposição de intervenções sob um mesmo 
objeto e potenciar de forma contínua e efetiva, o desenvolvimento de estratégias de 
ação, o intercâmbio de informação e a partilha de interesses e objetivos comuns, 
pretendendo alcançar cooperativamente as metas estabelecidas e concertadas para o 
desenvolvimento local. 
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O processo de comunicação e os vínculos estabelecidos entre as organizações 
também são facilitados, na perspetiva de Machado, Ipiranga & Matos (2013), mesmo 
que aconteça por estruturas formais ou informais, pois permite uma maior 
aprendizagem, um maior conhecimento da realidade de território, a definição conjunta 
de soluções para os problemas (vínculos horizontais) e o desenvolvimento de 
intervenções inovadoras a partir da maximização dos recursos do território. 
Monteiro (2008) reforça que estes pressupostos conferem à RS um caráter 
distintivo face a outros programas ou medidas de política, na medida em que o seu 
enfoque passa pela aplicação de metodologias de planeamento estratégico participado e 
a promoção da sustentabilidade das ações através de dinâmicas de parceria e 
emancipação social alargada. 
 
3.3. “Lições” aprendidas na implementação 
 
O último Relatório Final de Avaliação 2010-2012 do PRS (IESE, 2012a) 
identifica como aspetos fortes já consolidados: a sólida cultura de trabalho em parceria; 
o modelo de funcionamento assente na relação ISS, I.P, Autarquias e organizações 
locais (top-down); o reconhecimento da participação local como geradora de 
planeamento e produtora de iniciativas, conhecimento e decisões (bottom-up); e a 
metodologia de trabalho que conjuga instrumentos e níveis de decisão top-down 
(medidas de política nacionais) e bottom-up (recursos endógenos). 
Pese embora, a RS possua uma lógica de horizontalidade nos processos de 
participação, a conjugação destes dois níveis de decisão, apresenta-se como um dos seus 
maiores obstáculos de implementação, na medida em que colide com culturas 
organizacionais dominantes, fortemente estruturadas numa lógica verticalizada e 
hierarquizada, nomeadamente os organismos de administração pública (ISS, I.P., 2005). 
A RS é na atualidade a mais ampla e ambiciosa estrutura de parceria que 
“…cumpriu persistentemente a sua primeira ambição: enquadrar uma parte importante 
das parcerias de caráter social ao nível territorial” (IESE, 2012a, p. 169). No entanto, 
encontrando-se num ciclo de consolidação, carece de uma atenção acrescida pelos 
fatores de risco que enfrenta, nomeadamente: consolidação das competências de 
planeamento e monitorização das dinâmicas promovidas pela RS; envolvimento 
progressivo das organizações e comunidades; e, alinhamento dos seus documentos 
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estratégicos com as prioridades e metas europeias fixadas para o próximo quadro 
comunitário, com visto à promoção da coesão territorial (IESE, 2012a). 
Encontramos nas reflexões partilhadas por Henriques (2014), uma das mais-
valias que a ‘experiência animadora’ do PRS abarcou para os territórios, 
designadamente o seu potencial na maximização da articulação, coordenação e afetação 
de recursos, humanos ou materiais, para o aprofundamento de uma ação concertada em 
prol da coesão territorial. 
Assim, e na ótica deste autor, o PRS inscreve-se numa perspetiva de coesão 
territorial na medida em que promove ao nível da iniciativa local a: mobilização integral 
de recursos nos territórios; reestruturação conceptual por via da capacitação dos agentes 
para os desafios contemporâneos; agregação da simultaneidade e complementaridade do 
poder central com o local; integração territorial de políticas públicas; e, à organização 
de processos de aprendizagem, produção do conhecimento e desenvolvimento de 
competências imprescindíveis à mobilização do potencial endógeno. 
 
3.4. As dinâmicas da RS e os profissionais 
 
Os resultados obtidos na avaliação do PRS (IESE, 2012a) demonstram ainda que 
o fortalecimento do trabalho em parceria é um dos impactos mais poderosos da 
implementação desta política pública. No entanto, abarcou consigo uma “(…) 
transformação profunda na maneira de trabalhar das entidades (…)” (IESE, 2012a, p. 
137), o que consequentemente, pressupõe alterações ao modo de atuação dos próprios 
profissionais. 
De acordo com a perspetiva de Gonçalves (2008), a RS assume-se como uma 
plataforma de ação coletiva que congrega uma diversidade de interlocutores e 
competências em prol do desenvolvimento de uma intervenção concertada e sustentada. 
Atouguia (2010) reforça ainda, que as dinâmicas de intervenção em rede pressupõem 
mudanças nas lógicas de intervenção convencionais, introduzindo-se novas formas de 
estar, pensar e agir. 
A RS possibilita aos profissionais envolvidos, o desenvolvimento de novas 
competências, instrumentos e saberes-fazer específicos, com níveis de apropriação e 
aprofundamento distintos e variáveis face à participação e envolvimento destes nos 
processos de intervenção em rede, facto sublinhado por ambas as investigadoras. Este 
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processo é, em parte, desenvolvido a partir da elaboração, operacionalização e 
monitorização dos documentos estratégicos (DS, PDS e PA), designadamente ao nível 
de competências para o planeamento estratégico. 
A participação dos profissionais envolvidos em dinâmicas de intervenção em 
rede, maioritariamente enquanto representantes das organizações que integram, 
pressupõe não só mudanças ao nível das competências, mas também o confronto e 
conciliação ao nível da arquitetura, funcionamento, cultura e práticas organizacionais, 
facto sublinhado na última avaliação do PRS. No entanto, os investigadores envolvidos 
na última avaliação do programa (IESE, 2012a), reconhecem que as dinâmicas 
introduzidas pela RS trazem ganhos consideráveis para as organizações, nomeadamente 
com a redução dos seus tempos de gestão da intervenção e fechamento institucional, 
bem como a introdução de mecanismos de gestão mais abertos e participados. 
A intervenção em rede, tal como Atouguia (2010) refuta, constrói-se com um 
grande número de interlocutores que em sede de parceria desenvolvem e negoceiam 
estratégias de atuação. O trabalho em rede permite uma maior proximidade e 
regularidade no encontro entre profissionais, muitas vezes na base da informalidade. 
Isto permite um maior conhecimento entre os profissionais envolvidos, o 
estabelecimento de relações de trabalho continuado e consequentemente uma maior 
confiança entre profissionais e organizações (IESE, 2012a). 
Mas um dos maiores constrangimentos atribuídos ao PRS na última avaliação 
(IESE, 2012a), é a disponibilidade de recursos humanos para uma participação efetiva, 
nomeadamente no tempo de afetação reduzido que por vezes possuem. São 
identificados na última avaliação ao programa três perfis-tipo de afetação de recursos 
humanos: perfil de afetação pontual (participações pontuais nas dinâmicas da rede); 
perfil de afetação parcial (conciliação entre a atividade da RS com outras funções na 
organização de pertença); e, perfil de afetação exclusiva (afeto a tempo inteiro, sendo 
este referente ao coordenador da RS) (IESE,2012a). 
Assim, contatamos que a RS desempenha um papel decisivo no reforço da 
capacidade de intervenção, pela proximidade e contanto regular que proporciona entre 
as organizações e seus profissionais. Em alinhamento com Ribeiro & Baptista (2008, p. 
79) “(…) a RS pode constituir-se numa expressão concreta da democracia participativa, 
permitindo aos cidadãos, nomeadamente através das suas associações e outros coletivos, 
participarem na tomada de decisões sobre assuntos e problemas (…)”. 
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Parte II – Percurso Metodológico 
 
4.1. Modelo de Análise 
 
Subjacente aos pressupostos teóricos apresentados nos capítulos anteriores, 
partimos nesta investigação para a construção do modelo de análise orientador do 
pensamento e encadeamento de dimensões, conceitos e indicadores. Este representa 
uma ferramenta enriquecedora para todo o nosso plano metodológico, uma vez que 
preconiza as variáveis de exploração das perceções e subjetividades dos profissionais 
face à Política pública “Programa Rede Social”, o seu ambiente organizacional e as 






























Figura 3 - Modelo de Análise 
 
A construção do modelo de análise teve por base o Mapa de Orientação 
Concetual desenvolvido por Marcon & Moinet (cit in Balestrin & Vargas, 2004), dado o 
enfoque desta investigação no trabalho desenvolvido pelos profissionais na intervenção 
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em rede e, simultaneamente, como elementos que integram as organizações de uma rede 
interorganizacional. 
Esta intervenção é desenvolvida no âmbito da medida de política PRS que visa a 
promoção do desenvolvimento local e o combate à pobreza e exclusão social, a partir da 
maximização dos recursos endógenos e numa lógica de bottom-up, ou seja, parte do 
potencial de adequação das intervenções às especificidades (problemas, necessidades e 
recursos) de cada território, numa lógica de planeamento participado e integrado (cf. 
Figura 3). 
Neste sentido, procura-se compreender em três RS’s com níveis de 
funcionamento distintos as conceções que os profissionais têm sobre o PRS e a forma 
como estas influenciam as dinâmicas de intervenção em rede, nomeadamente na: 
 Globalidade, enquanto medida de política pública centrada nas dinâmicas de 
ação social ou de promoção do desenvolvimento local, bem como as perspetivas 
futuras para o PRS; e 
 Especificidade, quanto ao envolvimento dos profissionais/organizações na 
intervenção em rede em relação com o modelo de funcionamento da RS ao nível 
dos processos de planeamento, comunicação e informação e dinâmicas de 
parceria. 
Neste sentido, denotamos que existem diferentes posturas conceptuais quanto à 
lógica de intervenção do PRS umas mais orientadas para a promoção de 
desenvolvimento local e outras para medidas mais assistencialistas. Partindo da 
perspetiva de Almeida (2008), a dinâmica de intervenção impulsionada pelo PRS parte 
de uma nova lógica de intervenção de base territorial, ou seja, das vivências e das 
potencialidades das próprias comunidades. Importa numa abordagem inicial perceber 
que conceções têm os profissionais sobre o PRS na sua globalidade e a forma como este 
influencia o nível de funcionamento da RS onde se inserem. 
Por seu turno, pretendemos também explorar o envolvimento dos profissionais 
na intervenção em rede, o qual adquire uma forte centralidade no modelo de análise (cf. 
Figura 4), nomeadamente ao nível das seguintes dimensões de análise: processos de 
planeamento estratégico, organização e funcionamento da RS, comunicação e 
informação e parceria e trabalho de equipa. 
A primeira dimensão de análise está diretamente relacionada com o trabalho dos 
profissionais na intervenção em rede, o qual passa pela participação no processo de 
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planeamento estratégico, materializado na construção dos documentos norteadores da 
intervenção social (DS, PDS e PA). Por vezes, este processo confronta os profissionais 
com transformações profundas nas formas de trabalhar das suas organizações de 
pertença, exigindo um esforço acrescido aos mesmos no desenvolvimento de 
competências não só técnicas, mas também relacionais, dada a multiplicidade de 
profissionais/organizações envolvidos. 
A captação da perspetiva dos profissionais sobre as dinâmicas de intervenção em 
rede, nível de conhecimento e domínio de metodologias de planeamento estratégico, 
permitirá, ainda, constatar se os profissionais encaram a RS como uma sobrecarga de 
trabalho caso não lhes seja cedido um tempo de afetação para o desenvolvimento das 
atividades subjacentes às dinâmicas encetadas, na medida em que muitas vezes estes 
desempenham simultaneamente a representação de uma organização na RS e as funções 
internas inerentes à posição que ocupam na organização. 
Importa também, analisar como dimensão de análise o conceito da RS enquanto 
plataforma de promoção de parcerias e criação de sinergias entre as organizações 
assente nos princípios de horizontalidade, informalidade, participação e cooperação, 
com um enfoque no desenvolvimento territorial/endógeno (a partir de baixo – bottom-
up). Este congrega mecanismos de liderança por vezes distintos nas culturas 
organizacionais e dos setores de intervenção, bem como na facilitação de processos de 
comunicação, partilha de informação e coresponsabilidade entre os agentes envolvidos 
nas dinâmicas de intervenção em rede.  
A congregação destes dois tipos de liderança relaciona-se com a dimensão de 
análise de organização e funcionamento da RS porque nem sempre é tarefa fácil e é um 
dos seus maiores obstáculos no confronto com culturas organizacionais dominantes, 
fortemente estruturadas numa lógica top-down, verticalizada, hierarquizada e assente na 
formalidade de procedimentos. 
Esta divergência presente nas lógicas de intervenção entre as organizações e a 
RS (rede interorganizacional) conduz à necessidade de se compreender como 
percecionam e gerem os profissionais a dualidade de orientação que enfrentam no 
desempenho da sua atividade profissional, na medida em que: 
1. Integram organizações de pertença com uma estrutura hierarquizada (top-down), 
onde existe a centralização do poder de decisão, bem como a separação entre 
planeamento e execução; 
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2. Representam a sua organização de pertença numa rede interorganizacional, onde 
predomina uma multiplicidade de organizações que estabelecem relações 
segundo os princípios de territorialização das intervenções. Estas são 
desenvolvidas a partir da participação e cooperação para o alcance de 
objetivos/resultados comuns e em processos de negociação e criação de 
consensos, ou seja, assenta num efetivo trabalho de equipa, onde os profissionais 
tomam decisões partilhadas e integradas (confiança atribuída aos profissionais 
na decisão sobre a melhor forma de alcançar os objetivos). 
O PRS congrega, numa lógica de parceria, um conjunto de organizações com 
culturas e formas de intervenção umas vezes semelhantes e outras vezes diferenciadas. 
Assumindo que, naturalmente, a implementação do PRS, se desenvolveu sob 
entendimentos, compromissos, ritmos e velocidades distintas em cada território, o 
funcionamento da RS permitirá explorar importantes indicadores de análise, desde o 
nível de participação dos parceiros, as dinâmicas de parceria impulsionadas no território 
e o envolvimento dos profissionais no efetivo trabalho de equipa para a prossecução e 
obtenção de objetivos e resultados comuns. 
Por seu turno, outra dimensão de análise das dinâmicas de intervenção 
subjacente ao PRS, passa pelo desenvolvimento de processos de comunicação e partilha 
de informação entre os agentes locais, numa lógica de parceria e criação de sinergias. 
Estes processos podem ser desenvolvidos de forma diferenciada consoante o contexto 
territorial em que se inserem e o estado de maturação das dinâmicas de intervenção em 
cada RS. Assistimos à utilização de sistemas de informação e comunicação por via da 
criação de boletins informativos, plataformas de comunicação próprias para a RS ou o 
seu alojamento nas páginas do Município, com níveis de atualização e carregamento da 
informação também diferenciados. No decurso da investigação, importa também 
perceber que meios de informação e comunicação são privilegiados no funcionamento 
da intervenção da RS e de que modo estes são facilitadores e/ou promotores de uma 
maior cooperação e participação dos profissionais. 
Dado o percurso evolutivo que o programa percorreu ao longo da sua 
implementação e encontrando-se segundo o último relatório de avaliação numa fase de 
consolidação, dando o seu contributo para as políticas europeias de coesão territorial, 
importa também abordar na fase final de recolha de informação as perspetivas dos 
profissionais quanto aos aspetos a melhorar ou a potenciar no PRS. Tendo por base que 
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a RS se encontra numa fase de consolidação, segundo as perspetivas dos autores 
enunciados anteriormente, pretende-se identificar nos discursos dos profissionais se a 
RS já contempla os indicadores de articulação intersectorial, governação multinível, 
convergência e reforço do trabalho cooperativo. 
Elaborado e consequentemente explicitado o encadeamento representado em 
esquema, tornou-se possível a formulação das seguintes hipóteses de investigação 
orientadoras do trabalho analítico subsequente.  
 
Hipótese 1 – As conceções que os profissionais fazem do PRS numa lógica mais 
assistencialista ou de promoção de desenvolvimento local, influenciam o nível de 
funcionamento das Redes Sociais locais. 
 
Hipótese 2 – A relevância ou irrelevância do trabalho dos profissionais na intervenção 
em rede é influenciado pelos conhecimentos técnicos para o planeamento estratégico, 
envolvimento no trabalho em parceria, tempo de afetação e poder de decisão que 
dispõem. 
 
Hipótese 3 – A influência do poder técnico dos profissionais na emissão dos pareceres 
depende do contexto das instâncias decisoras na intervenção em rede. 
 
Estas hipóteses são formuladas com intuito de se potenciar mais conhecimento 
substantivo numa lógica indutiva sobre esta temática. Considerando a nossa opção 
metodológica, a seguir explicitada, estamos longe de esquemas de refutabilidade 
assentes em padrões de inferência estatística. 
 
4.2. Referencial Metodológico numa investigação qualitativa 
 
Tendo por base a perspetiva de Freixo (2011) e a explicitação no ponto anterior 
das perspetivas teórico-concetuais (polos teórico e morfológico), passaremos a abordar 
de seguida o desenho da pesquisa materializado nas opções epistemológicas (paradigma 
norteador da pesquisa e vertente metodológica) e metodológicas (técnica de recolha e 
análise de informação e seleção dos participantes) subjacentes a este processo de 
investigação. 
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O enfoque deste processo passa pela auscultação e compreensão das perceções e 
significados que os profissionais têm sobre o PRS e as dinâmicas de intervenção em 
rede, designadamente sobre as conexões que se desenvolvem entre organizações, o 
envolvimento dos profissionais e o modo como estes gerem e conciliam a dualidade 
presente entre lógicas de intervenção. 
Assim, a presente investigação visa captar as subjetividades presentes nos 
discursos dos profissionais envolvidos, tendo por base uma epistemologia compreensiva 
e uma abordagem qualitativa. Para o efeito, a recolha de informação é realizada a partir 
da análise documental dos DS e PDS, da dinamização de Focus group em três RS com 
níveis de funcionamento diferenciados (profissionais que integram os NE’s das RS’s) e 
o seu tratamento com recurso à técnica de análise de conteúdo. 
 
4.2.1. Abordagem epistemológica 
 
A orientação de uma investigação não só é pautada pela definição da 
problemática, questões e objetivos, como também pelas opções epistemológicas e 
metodológicas, materializadas na seleção dos métodos e técnicas de recolha e análise da 
informação. Gauthier (2003) demonstra que o investigador deve ser capaz de conduzir a 
investigação com base num paradigma de investigação e numa abordagem 
metodológica coerentes com os propósitos que pretende alcançar. 
Coutinho (2013, p.9) define paradigma de investigação “…como um conjunto 
articulado de postulados, de valores conhecidos, de teorias comuns e de regras que são 
aceites por todos os elementos de uma comunidade científica…”. Para o efeito, 
consubstanciou-se a presente investigação numa epistemologia subjetivista e num 
paradigma compreensivo, com enfoque na compreensão dos significados e perceções 
dos profissionais sobre o PRS e as dinâmicas de intervenção em rede. Visa-se explorar 
as experiências subjetivas/intersubjetivas e os significados atribuídos pelos 
profissionais, ou seja, interpretar e compreender os significados construídos num dado 
contexto social ou acerca de um determinado fenómeno, tal como referem Alvesson & 
Sköldberg (2000). 
De acordo com a perspetiva de autores, como Coutinho (2013) e Lessard-Hébert, 
Goyette & Boutin (2008), orientou-se a investigação pelo paradigma compreensivo e 
pelos critérios de: subjetividade no objeto de conhecimento; centralidade nas 
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interpretações dos agentes que as formulam; e, perspetivação do meio social como local 
de produção de sentidos e valorização. 
Em conformidade com a seleção de um paradigma compreensivo, sustentou-se a 
investigação numa abordagem qualitativa para a recolha e tratamento da informação. A 
opção por este tipo de abordagem tem por base as perspetivas teóricas de Lessard-
Hébert, Goyette & Boutin (2008), Coutinho, (2013) e Marcus & Liehr (2001), bem 
como os seguintes pressupostos:  
 O objeto de estudo passa pela compreensão e interpretação das conceções dos 
profissionais sobre o PRS, as dinâmicas de intervenção em rede e a influência 
das ideologias organizacionais no funcionamento e participação dos mesmos nas 
RS locais; e, 
 A captação de processos e significados que não podem ser rigorosamente 
examinados ou medidos em termos de quantidade, intensidade e frequência. 
A condução da investigação sob uma abordagem qualitativa permitirá captar e 
explorar as conceções, representações e significados atribuídos pelos profissionais à 
experiência desenvolvida no PRS, a partir das suas próprias palavras, descrições e 
discursos (linguagem), tal como referem Olabuénaga & Ignácio (2003) e Carpenter & 
Streubert (2002). Neste sentido, foram selecionadas as técnicas de recolha e análise de 
informação que passamos a desenvolver no seguinte ponto. 
 
4.2.2. Procedimentos Técnicos: do planeamento do Focus Group à recolha e 
tratamento da informação 
 
O percurso da investigação pautou-se pela escolha de procedimentos técnicos 
que permitiram compreender e interpretar as conceções que os profissionais têm sobre o 
PRS e as dinâmicas de intervenção em rede. Para o efeito, desenvolveu-se o processo de 
recolha e análise da informação a partir da análise documental (documentos 
estratégicos), Focus Group (NE das RS) e análise de conteúdo. 
Passaremos de seguida, a apresentar e justificar as opções assumidas pelas 
unidades de análise e pelas técnicas de recolha e tratamento de informação, com recurso 
às perspetivas de alguns autores que se têm debruçado sobre as mesmas. 
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4.2.2.1.  Opção pela Análise Documental e Focus Group 
 
No seio das opções metodológicas deparamo-nos com a escolha dos 
instrumentos a utilizar para a recolha de informação, em consonância com o paradigma 
e abordagem que irão nortear toda a investigação. Fortin, Côté & Françoise (2009) 
demonstram que o investigador deve selecionar os instrumentos que lhe permitam 
recolher o máximo de informação possível para alcançar os objetivos e responder às 
suas questões de investigação. 
De acordo com Lessard-Hébert, Goyette & Boutin (2008), a seleção das técnicas 
de recolha de informação permite desenvolver a articulação entre o mundo teórico e o 
mundo empírico, na medida em que corresponde “…à instância metodológica segundo a 
qual o investigador recolhe, ou «obtém», dados sobre o mundo real, assumindo que este 
é susceptível de ser observado pelos sentidos” (Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 
2008, p. 141). 
Tendo por base nesta investigação o paradigma compreensivo e a abordagem 
qualitativa, bem como a perspetiva de Aires (2011), selecionaram-se dois tipos de 
técnicas de recolha de informação: por um lado, uma técnica indireta ou não interativa, 
materializada na análise documental dos documentos estratégicos (DS e PDS); e, por 
outro lado, uma técnica direta ou interativa, que passa pela realização de focus group 
com os profissionais que integram os NE de três RS concelhias. Pretendia-se 
compreender o objeto de estudo tal como este é percebido pelos participantes (Savoie-
Zajz, 2003). 
A aproximação com o campo empírico requer uma primeira abordagem às RS 
concelhias onde se iria desenvolver a investigação, nomeadamente na aquisição de 
conhecimentos base sobre os níveis de funcionamento das mesmas. Aires (2011) refere 
que a utilização de uma técnica indireta ou interativa serve para apoiar a recolha de 
informação através de técnicas que se baseiam na interação estabelecida entre 
investigador e participante. Para tal, encetou-se o processo pela análise documental dos 
DS e PDS, na medida em que “…se constituem em manifestações registadas de 
aspectos da vida social de determinado grupo” (Souza, Kantorski & Luis, 2011, p. 223). 
Face ao exposto anteriormente, quanto à seleção do campo empírico, a análise 
documental assentou em categorias-chave e indicadores de análise (Quadro 7) 
relacionados com o modelo de análise atrás explicitado, que permitisse selecionar três 
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RS com diferentes níveis de funcionamento, designadamente: 1) num estádio avançado 
(existência de um site próprio e informação atualizada; estrutura organizativa em 
funcionamento; documentos estratégicos atualizados, com recurso a metodologias 
participativas desde os cidadãos aos dirigentes numa lógica bottom-up emergente); 2) 
num estado intermédio (site alocado no portal do município e informação atualizada; 
estrutura organizativa em funcionamento, à exceção das CSIF; documentos estratégicos 
atualizados, com recurso a metodologias participativas desde os cidadãos aos dirigentes 
e com base numa lógica bottom-up orientado); e 3) num estado embrionário (site 
alocado no portal do município e informação sobre as estruturas organizativas e 
legislação especifica; estrutura organizativa em funcionamento, à exceção das CSIF e 
Grupo Temáticos - GT; documentos estratégicos não estão disponíveis no site).  
 
Categorias-chave Indicadores de Análise 
Documentos Estratégicos 
Elaboração dos documentos 
Nível de Atualização 
Metodologias adotadas 
Nível de participação (parceiros, cidadãos) 
Grau de concretização 
Funcionamento 
Reuniões de CLAS, NE e GT 
CSF / CSIF em funcionamento 
Sistema de informação 
Existência 
Alocação (site próprio ou no portal do município) 
Disponibilização de documentação 
Nível de atualização 
Quadro 7– Categorias-chave e Indicadores da análise documental 
 
A análise documental foi utilizada como um mecanismo de complementaridade 
no processo de investigação, na medida em que sustentou o processo de seleção das três 
RS onde se realizaram os focus group.  
Tendo como finalidade a auscultação e compreensão do ponto de vista dos 
profissionais quanto às dinâmicas de intervenção em rede, optou-se pela realização de 
focus group, enquanto estratégia de reflexão e interação mais próxima da forma como 
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estes estão já habituados a refletir sobre as dinâmicas locais, tal como demonstram Flick 
(2007) e Geoffrion (2003). 
Esta técnica é definida como “uma conversação cuidadosamente planeada, 
desenhada para obter informações sobre uma área de interesse definida, num ambiente 
permissivo, não directivo. (…) A discussão é relaxada, confortável e muitas vezes 
satisfatória para os participantes, já que expõem as suas ideias e comentários em 
comum. Os membros do grupo influenciam-se mutuamente, na medida em que 
respondem às ideias e comentários que surgem na discussão”4 (cit in Callejo, 2001, p. 
25-26). 
Tendo por base a perspetiva de Gondim (2003), a aplicação deste tipo de técnica 
proporciona a compreensão de uma realidade particular, a autorreflexão e a 
transformação social, na medida em que ao ser desenvolvido a partir do debate e 
interação grupal estimula a partilha de ideias e novas aprendizagens.  
Pretendendo-se captar as conceções e perceções dos profissionais sobre as 
dinâmicas de intervenção em rede e as suas repercussões no funcionamento das 
organizações e atuação profissional, planificou-se a realização dos focus group de 
acordo com as principais fases e passos definidos por alguns autores [Callejo (2001), 
Geoffrion (2003) e Gondim (2003)], como passamos a desenvolver nos próximos 
pontos. 
 
4.2.2.2.  Preparação do Guião 
 
Em simultâneo encetou-se a construção do guião de discussão, tendo como 
referência o modelo de análise anteriormente explicitado. Pretendia-se que o guião 
servisse de referência geral ao moderador e aos participantes, pelo que se elaborou um 
conjunto de tópicos como meros orientadores das questões, sem um elevado grau de 
estruturação, de modo a garantir maior liberdade de improviso ao moderador e 
discursiva aos participantes, tal como Bogdan (2010) refutam. 
                                                          
4Original:«Un grupo de discusión puede ser definido como una conversación cuidadosamente planeada, diseñada para obtener 
información de un área definida de interés, en un ambiente permissivo, no diretivo. Se lleva a cabo com aproximadamente siete a 
diez personas, guiadas por un moderador experto. La discusión es relajada, confortable y a menudo satisfactoria para los 
participantes, ya que exponen sus ideas y comentarios en común. Los membros del grupo se influyen mutuamente, puesto que 
responden a las ideas y comentarios que surgen en la discusión» (Krueger, 1991 cit in Callejo, 2001, p. 25-26). 
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Por seu turno, e de acordo com Geoffrion (2003) e Krueger (1994), estruturou-se 
o guião em três fases e as questões segundo critérios que se explicitam:  
1. Fase introdutória: momento em que o moderador esclareceu os participantes 
do tema e objetivos da investigação, bem como das regras para que a sessão 
funcionasse da melhor forma (evitar discussões paralelas, tentar falar uma 
pessoa de cada vez e manter o enfoque nos tópicos em discussão). Seguiu-se 
uma breve apresentação dos participantes e foi ainda recordada a necessidade de 
gravação e filmagem da sessão, obtendo o consentimento e entendimento dos 
participantes. 
2. Fase de discussão: dinamização da sessão tendo como referência os tópicos do 
guião, que continha uma formulação de questões abertas, introdutórias e de 
transição. Esta formulação pretendia um debate sobre as questões na globalidade 
(perspetiva sobre o PRS e o modelo de funcionamento na RS) e na 
especificidade (envolvimento dos profissionais/organizações na intervenção em 
rede); e, 
3. Fase de conclusão: foram colocadas questões finais para concluir a sessão, 
abrindo um curto espaço para que os participantes pudessem considerar todos os 
comentários partilhados na discussão, bem como identificar os aspetos mais 
importantes. 
 
4.2.2.3. Procedimentos para a dinamização do Focus Group 
 
A planificação e operacionalização desta técnica passa também pela definição 
dos participantes, tendo em conta as caraterísticas de controlo e quebra, que mais não 
são do que os atributos determinantes dos participantes em relação ao tema e objetivos 
da investigação, como refuta Bryman (2001). Para o efeito, optou-se pela realização dos 
focus group junto do NE da RS, na medida em que, por um lado, são compostos por 
profissionais de intervenção social que representam diferentes organizações e são 
parceiros na RS (caraterísticas de controlo) e, por outro lado, selecionaram-se três RS 
com níveis de funcionamento distintos (caraterísticas de quebra), tal como explicitado 
anteriormente. 
Ainda que não seja consensual o ideal de número de participantes por focus 
group fundamenta-se esta composição dos grupos na perspetiva de Geoffrion (2003), de 
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sete a nove elementos, na medida em que refere que quanto maior for a dimensão do 
grupos maior atenção é exigida ao moderador, maior possibilidade de dispersão e 
dominação dos participantes face ao assunto debatido. 
De acordo com a perspetiva de Iervolino & Pelicioni (2001) a operacionalização 
de um focus group implica também o envolvimento de um moderador que dinamiza a 
sessão e um relator que regista os acontecimentos de maior interesse para a pesquisa. 
Callejo (2001) complementa referindo que o moderador é ainda responsável pela 
investigação e administração da subjetividade dos estímulos dos participantes. Deste 
modo, a moderação ficou a cargo da investigadora e o papel de anotador a uma colega 
da mesma, que depois facultou os registos para complemento das transcrições. 
Por fim, importa salientar que neste processo de investigação foram respeitados 
e assegurados, em termos éticos, os critérios do consentimento e confidencialidade 
através da distribuição de uma declaração de consentimento informado, livre e 
esclarecido para participação na investigação (um exemplar para assinatura de cada 
participante e investigadora, ver Anexo II). Na linha de Fortin (2009, p. 193), o 
consentimento “…é considerado, como livre e voluntário, se a pessoa que dá a sua 
concordância usufrui de todas as suas mentais e não foi sujeita a nenhuma forma de 
manipulação…”. 
Partindo das perspetivas de Moreira (2007) e Gondim (2003), bem como a 
necessidade de gravação das sessões para rentabilizar a concentração do moderador e 
posterior transcrição, procedeu-se ao esclarecimento dos participantes quanto ao tema 
do estudo, objetivos, transcrição e tratamento da informação, anonimato e uso exclusivo 
dos conteúdos para a investigação. 
Numa fase posterior à aplicação das técnicas supramencionadas, procedeu-se à 
transcrição integral do conteúdo das mesmas, a partir da escuta das gravações em dois 
momentos: a escuta e transcrição do texto oral e a releitura para correção das 
transcrições iniciais, complementadas com os registos do anotador. 
 
4.2.2.4. Seleção dos participantes 
 
No decurso da investigação é necessário selecionar os participantes a envolver 
no processo de recolha de informação. Partindo da perspetiva de Aires (2011) e 
Sampieri, Collado & Lucio (2006), a seleção dos participantes nas abordagens 
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qualitativas, não é feita ao acaso mas sim com recurso a um tipo de amostra intencional, 
não probabilística, ou seja, selecionaram-se os participantes a partir de critérios 
específicos e de acordo com a sua experiência no fenómeno que se pretende analisar. 
Pretendia-se que os participantes fossem teórica e socialmente significativos para os 
objetivos da pesquisa, pelo que não se colocava a questão de representatividade 
estatística, aspeto realçado por Guerra (2006). 
Importa salientar que face à experiência profissional da investigadora no âmbito 
do PRS e a não inviabilização da recolha de informação, bem como dada a proximidade 
estabelecida com organizações e profissionais, privilegiou-se como campo empírico, 
três RS concelhias de uma região onde não tenha estado envolvida. Tendo como 
principal objetivo captar o máximo de informação possível sobre o objeto de estudo, 
selecionaram-se como participantes os profissionais que integram o NE de três RS e que 
simultaneamente representam diferentes organizações e setores de intervenção. 
Face ao exposto, realizou-se uma sessão com cada NE das três RS, registando 
em média o envolvimento de 6 a 10 participantes por sessão, que partilhavam a 
experiência de intervenção em rede e demonstravam grande familiaridade com o tema 
em debate, entre os quais estavam o: técnico coordenador da RS que representa o 
Município, técnico do Serviço Local de Segurança Social, técnico do Agrupamento de 
Centros de Saúde (ACES), professor de um agrupamento de escolas, técnico 
representante das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), técnico do 
Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e, em alguns casos, técnico de 
uma Organização Não Governamental. As sessões tiveram uma duração média entre 60 
a 70 minutos e foram realizadas na sala de reuniões da Divisão de Ação Social das 
Câmaras Municipais, durante o mês de Outubro de 2014. 
 
4.2.2.5. Tratamento da Informação 
 
Tendo por base a perspetiva de Geoffrion (2003), e a base qualitativa que 
suporta a investigação, recorreu-se à técnica de análise de conteúdo para o tratamento da 
informação, dado que se pretendia captar os significados da informação em análise e a 
subjetividade das particularidades dos conteúdos. Em complemento com Landry (2003), 
desenvolveu-se uma análise da informação manifesta (expressões verbalizadas pelos 
participantes) e latente (aspetos implícitos e elementos simbólicos dos discursos). 
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Esta técnica é definida por Flick (2007, p. 206) como um dos procedimentos 
clássicos para analisar material textual, independentemente da origem da mesma, que 
vai desde produtos dos meios de comunicação a dados de entrevistas. Uma das suas 
características essenciais é o uso de categorias, (…)”5. 
Neste processo foram respeitados dois momentos cruciais da técnica de análise 
de conteúdo, de acordo com as perspetiva de Bardin (2011) e Olabuénaga e Ignácio 
(2003): 
 Num primeiro momento, pretendia-se transformar o texto originalmente 
recolhido em unidades de análise segundo o processo de codificação e as regras 
de recorte (escolha de unidades); enumeração (escolha da regra de contagens); 
classificação e agregação (escolha das categorias); 
 Num segundo momento organizou-se a informação segundo o processo de 
categorização, privilegiando-se o critério de categorização semântica (categorias 
temáticas), sistematização (subdivisão) de uma série de categorias e 
subcategorias, e unidades de registo (designa a ideia a ser codificada e classifica 
cada unidade em uma das categorias). 
Recorrendo-se às perspetivas de autores como Bardin (2011), Fortin, Côté & 
Françoise (2009), Lessard-Hébert, Goyette & Boutin (2008), o tratamento da 
informação teve em consideração os seguintes princípios: objetividade (confronto dos 
conhecimentos ou das ideias com o mundo empírico); credibilidade (exatidão na 
descrição do fenómeno vivido pelos participantes); fiabilidade (apresentação das 
diferentes perspetivas); exaustividade (abranger o conjunto das unidades de sentido); 
pertinência (adaptação das categorias aos propósitos da análise – questões e objetivos do 
estudo) e a produtividade (obtenção de resultados férteis a partir da análise das 
categorias). 
Importa assim salientar que como sugerem Landry (2003) e Amado (2000), toda 
a análise e tratamento da informação pretendia captar as singularidades e regularidades 
presentes nos discursos dos participantes, tendo como referência as dimensões analíticas 
definidas anteriormente (categorias à priori) e das categorias que emergiram 
posteriormente do material analisado (categorias à posteriori). Este processo foi moroso 
                                                          
5 Tradução da nossa autoria (Original: “El análisis de contenidoes uno de los procedimentos clássicos para analizar el material 
textual, com independencia de la procedencia de éste, que va desde productos de médios de comunicación a datos de entrevista. 
Uno de sus rasgos essencialeses el uso de las categorias, (…)”)(Flick, 2007, p. 206). 
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e de constante construção, desconstrução e reconstrução da categorização e da 
codificação, tal como demonstra Amado (2000).  
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PARTE III – Conceções dos profissionais sobre as dinâmicas de 
intervenção em rede 
 
A presente investigação teve como propósito a captação das perspetivas dos 
profissionais sobre o PRS, o seu envolvimento nas dinâmicas de intervenção em rede e 
os desenvolvimentos futuros do PRS. Deste modo tomou-se como unidade de análise os 
profissionais envolvidos nos NE’s de três RS’s com níveis de funcionamento distintos, 
procurando-se enfatizar em cada dimensão de análise as perspetivas convergentes e 
divergentes que decorrem da informação recolhida.  
Tendo por base a explicitação anteriormente realizada do modelo de análise 
orientador desta investigação, as técnicas selecionadas para a recolha e tratamento da 
informação, passaremos neste capítulo à sistematização e apresentação dos principais 
resultados que emanam da leitura dos discursos dos profissionais, com recurso a 
enquadramentos concetuais e uma estrutura organizativa resultante do processo de 
análise de conteúdo e respetiva categorização. 
Assim, estrutura-se esta terceira parte pela divisão dos resultados em três 
grandes capítulos, incluindo as abordagens realizadas para a captação das conceções dos 
profissionais sobre o PRS na globalidade (Capítulo I e II) e na especificidade (Capítulo 
II), com recurso a passagens discursivas dos profissionais envolvidos nas RS’s com um 
nível de funcionamento embrionário (Focus Group A), intermédio (Focus Group B) e 
avançado (Focus Group C). Importa salientar que o Capítulo II adquire maior 
centralidade pelo desenvolvimento mais aprofundado das quatro dimensões de análise, 
basilares do modelo de análise explicitado anteriormente. 
Capítulo 5 – Perspetivas dos Profissionais sobre o Programa Rede 
Social 
 
A promoção de estruturas participadas assente em dinâmicas de parceria, 
mobilização dos recursos endógenos e exógenos e na definição de níveis de intervenção 
o mais adequados possível aos problemas e necessidades de um território, estão na base 
enquadradora do PRS. 
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Para o efeito, pretendemos captar as conceções dos profissionais sobre o PRS 
enquanto mecanismo de promoção de desenvolvimento local ou de circunscrição à 
problemática da ação social e de políticas mais assistencialistas.  
Ainda que os profissionais envolvidos nas RS’s tenham nos seus discursos 
transmitido conteúdos relevantes para a compreensão do PRS enquanto um instrumento 
de desenvolvimento local, denotamos que este encontra-se, ainda, principalmente numa 
das RS’s, associado a práticas mais ligadas à ação social. 
 
5.1. Mecanismo de Promoção de Desenvolvimento Local 
 
Partindo das conceções de diversos autores como Monteiro (2008), Castro & 
Gonçalves (2002) e aqueles que participaram na última avaliação do programa (IESE, 
2012a), apreende-se que o PRS é entendido como um instrumento metodológico de 
suporte ao desenvolvimento local, pela aposta efetiva em processos de planeamento 
estratégico participado, mobilização de esforços e recursos e pelo desenvolvimento de 
intervenções integradas e concertadas, em sede de parceria territorial e em prol da 
concretização de objetivos comuns. 
 
5.1.1. Visão territorializada 
 
O indicador de análise ‘Visão Territorializada’ sobressai das conceções que os 
profissionais têm na globalidade sobre a RS quando atribuem especial relevância à 
dimensão territorial introduzida pelo programa (cf. Quadro 8), designadamente pelo 
enfoque nas especificidades dos problemas e na capacidade de iniciativa e de 
organização de base territorial para a mobilização integral de recursos, tal como é 
expresso pelos investigadores envolvidos na sua última avaliação (IESE, 2012a). 
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Categoria Mecanismo de promoção de desenvolvimento local 
Subcategoria Visão territorializada 
Focus Group A 
“(...) no fundo é aquela entidade que supervisiona e tem uma visão 
do território como um todo, (...)” (FGA:6) 
Focus Group B 
“(…) de facto há aqui um conhecimento muito próximo do território 
e ao planeamento que está definido e portanto (…)”(FGB:10) 
Focus Group C 
“(…) é um programa que se centra sobretudo no desenvolvimento, na 
promoção do desenvolvimento local integrado no sentido de tentar 
perceber quais são as debilidades de uma determinada comunidade 
sempre em função da realidade de um determinado território de uma 
forma muito global (…)” (FGC:2) 
Quadro 8– Mecanismo de promoção de desenvolvimento local: Visão territorializada 
 
As passagens dos discursos demonstram ainda que a RS permite adquirir um 
maior conhecimento do território onde os profissionais intervêm, bem como do 
planeamento e adequação da aplicação das políticas públicas às especificidades do 
território. Este facto foi explorado em profundidade na RS com um nível de 
funcionamento avançado, na medida em que demonstraram que todo o planeamento e 
intervenção dos diferentes serviços e organizações, é feito em alinhamento com as 
orientações estratégias do PRS. Chegam mesmo a referir que “(…) a RS é aqui um 
chapéu que engloba quase todo o trabalho que é feito aqui ao nível do concelho.” 
(FGC:11) 
 
5.1.2. Cultura de participação 
 
Subjacente ao enquadramento legal do programa, quer na RCM nº 197/97 quer 
no DL nº 115/2006, é explanado como um dos princípios basilares do programa a 
promoção do envolvimento e participação efetiva das populações e dos agentes que 
intervêm no território. Desde a sua implementação e, tal como os discursos dos 
profissionais o demonstram, o investimento progressivo numa cultura de participação ao 
nível dos territórios, é um dos principais impactos da RS.  
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Categoria Mecanismo de promoção de desenvolvimento local 
Subcategoria Cultura de participação 
Focus Group 
A 
“(…) ainda falta algum comprometimento para a ação, onde não são 
só eles [NE] eu também tenho de me responsabilizar…” (FGA:5) 
Focus Group 
B 
“ (…) pessoalmente julgo que se alterou um bocadinho a ideia que 
havia da participação. (…) acho que já há muitos ganhos ao nível da 
participação e da articulação (…)” (FGB:1-2) 
Focus Group 
C 
“(…) apela à participação de várias entidades com diferentes funções 
e objetivos, (…)” (FGC:1) 
“(…) uma das características é a cultura de participação (…) um bom 
exemplo de uma cultura, de uma boa prática de participação.” 
(FGC:9) 
Quadro 9– Mecanismo de promoção de desenvolvimento local: Cultura de Participação 
 
O impulso para novos sentidos atribuídos pelos parceiros ao conceito de 
participação estão bem patentes nos relatos recolhidos, nomeadamente no facto de 
participar implicar comprometer-se, contribuir dentro das suas possibilidade para o 
desenvolvimento de uma ação ou projeto e não estar simplesmente ‘de corpo presente’, 
como um dos profissionais mencionou (FGB).  
Ainda que este indicador tenha vindo a debate na globalidade das RS’s, importa 
salientar que foi mais explorado e debatido pela RS com um nível de funcionamento 
intermédio pela necessidade de reforçar a desmistificação deste conceito junto de alguns 
parceiros que ainda consideram que participar passa simplesmente pela partilha de 
recursos. 
 
5.1.3. Ação transetorial 
 
De acordo com Gonçalves (2008), a participação dos agentes nas estruturas de 
parceira e na ação coletiva impulsionada pela RS, permite o desenvolvimento de 
abordagens e visões integradas a partir da definição conjunta e partilhada dos caminhos 
e das estratégias que vão de encontro às necessidades do território. 
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Os profissionais conceptualizam a RS como um espaço de articulação e 
concertação dos diferentes organismos que participam ativamente nos processos de 
planeamento, disponibilizando as competências e os recursos que cada um pode 
mobilizar para a resolução de determinado problema local, facto sublinhado por 
Almeida (2008) e Gonçalves (2011). 
 
Categoria Mecanismo de promoção de desenvolvimento local 
Subcategoria Ação transetorial 
Focus Group 
A 
“Hoje em dia (...) vamos trabalhar um problema e aquele problema 




“(…) porque é assim como está a ver são várias organizações, eu 
faço parte da CERCI mas está cá a Santa Casa da Misericórdia são 
áreas diferentes mas nós conseguimos fazer um trabalho que seja 
vocacionado, que dê para todas as áreas e que impulsione aqui a 
questão [ao nível do concelho] (…)” (FGB:2-3) 
Focus Group 
C 
“(…) de se pensar em conjunto, no âmbito das competências de cada 
um dos serviços, como é que se pode debelar os problemas e ter uma 
intervenção também integrada na promoção no fundo do bem-estar 
das populações.” (FGC:2) 
Quadro 10– Mecanismo de promoção de desenvolvimento local: Ação transetorial 
 
Este indicador foi abordado de forma quase similar por quase todos os 
profissionais envolvidos nas RS’s, independentemente do seu nível de funcionamento e 
definição de uma estratégia a curto, médio ou longo prazo, pois consideram que o 
trabalho desenvolvido em conjunto tem produzido resultados mais efetivos no colmatar 
das necessidades e na resolução dos problemas. 
 
5.2. Mecanismo de Intervenção Social 
 
Tal como os investigadores envolvidos na última avaliação do PRS (IESE, 
2012a), tornaram claro nas suas conclusões, ainda persiste uma dupla tensão ligada à 
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identidade da RS, nomeadamente pelo facto de uns a considerarem como uma estratégia 
de desenvolvimento local e outros como um instrumento focalizado na inclusão social, 
na ação social e nos equipamentos sociais, esta é também visível nas conceções de 
alguns profissionais envolvidos nesta investigação. 
 
5.2.1. Eminentemente assistencialista 
 
Denotamos que na sua fase preparatória ou de experimentação, o PRS teve na 
base a criação de uma estrutura de concertação de intervenções focalizadas na ação 
social. Torna-se também relevante que a RS, face ao contexto de crise socioeconómica e 
agravamento das situações de pobreza e exclusão social, assegure uma dimensão mais 
assistencialista e remediativa, de acordo com o mencionado no relatório da última 
avaliação do programa (IESE, 2012a). 
Esta dimensão eminentemente assistencialista sobressaiu nos discursos de alguns 
profissionais envolvidos, ainda que, numa situação, de forma mais subtil e pontual e, 
numa outra situação, de forma mais patente, tal como é explicitado no quadro seguinte. 
 
Categoria Mecanismo de intervenção social 
Subcategoria Eminentemente assistencialista 
Focus Group 
A 
“(…) às vezes fala-se mais em ação social do que em desenvolvimento 
local também corroboro dessa opinião, ou seja, basicamente o que é 
que as pessoas pensam do Núcleo da RS vão resolver os problemas 
dos mais carenciados, dos mais pobrezinhos, da falta de alimentos, 
dos problemas dos telhados, dos problemas de infiltrações, mas a 
política aquela a mais médio/longo prazo muitas vezes também as 
pessoas não perspetivam, (…)” (FGA:2) 
Focus Group 
C 
 “(…) penso que às vezes ainda andam ali um bocadinho perdidos 
penso eu todos combinando assim políticas muito assistencialista, 
(…)” (FGC:19) 
Quadro 11– Mecanismo de intervenção social: Eminentemente assistencialista 
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De realçar que o entendimento do PRS enquanto mecanismo de intervenção 
social foi, por um lado, fortemente captada nos discursos dos profissionais integrados na 
RS com um nível de funcionamento embrionário, e, por outro lado, referido pela RS 
com estado de maturação mais avançado como um dos aspetos a trabalhar e a 
desmistificar junto de alguns parceiros nos territórios micro (quase ao nível da 
freguesia). 
 
5.2.2. Pontual sem planeamento prévio 
 
Um outro indicador que emerge no discurso dos profissionais passa pelo 
desenvolvimento de intervenções mais pontuais e respostas de emergência social em 
paralelo aos processos de planeamento estratégico subjacente aos pressupostos do PRS. 
Ainda que, os profissionais não descartem a importância dos processos de planeamento 
estratégico a médio e longo prazo, demonstram que na maioria dos casos vão dando 
primazia às respostas ‘imediatistas’ e pontuais. 
 
Categoria Mecanismo de intervenção social 
Subcategoria Pontual sem planeamento prévio 
Focus Group 
A 
“(…) às vezes falha um bocadinho a parte estratégica, ou seja, vai-se 
resolvendo os problemas SOS que vão surgindo e muitas vezes em 
detrimento a uma estratégia a médio e longo prazo em termos 
sociais.” (FGA:2) 
“(…) muitas vezes não há a perspetiva do médio/longo prazo há a 
perspetiva do imediato a tentar basicamente a resolução em SOS.” 
(FGA:2) 
Quadro 12– Mecanismo de intervenção social: Pontual sem planeamento prévio 
 
É de destacar que esta questão foi simplesmente abordada pela RS com um nível 
de funcionamento embrionário, demonstrando que a resolução dos problemas da 
população é realizada na grande maioria das vezes em articulação com os parceiros 
locais, mas por via de uma intervenção ao nível da situação social individual, de caso a 
caso. 
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Capítulo 6 – Envolvimento do Profissional na Intervenção em Rede 
 
O impulso para a integração de processos de planeamento estratégico e 
utilização de metodologias que apelam à participação no âmbito da intervenção 
territorial, são dois dos princípios basilares do PRS. Esta reconceptualização e 
experimentação de novas formas de intervenção, nomeadamente processos 
metodológicos nas áreas do planeamento, impõem aos agentes envolvidos a aquisição e 
fortalecimento de novas competências e conhecimentos para as dinâmicas de 
intervenção em rede, factos que têm sido sublinhados por Alves (2012) e Gonçalves 
(2008). 
Neste contexto exploramos esta segunda dimensão de análise e respetivas 
categorias, tendo por base a perspetiva de Nowak (2001) e a captação das conceções dos 
profissionais acerca do: processo de planeamento estratégico e capacidades de método 
adquiridas; modelo de organização e funcionamento da RS onde se integram e a 
capacidade de gestão de aspetos estruturantes decorrentes da política orientadora e de 
aspetos funcionais decorrentes da prática do território; trabalho em parceria e em 
equipa; e capacidades relacionais de comunicação e informação. 
 
6.1. Processo de Planeamento Estratégico 
 
O processo de planeamento estratégico é um dos princípios basilares que confere 
uma particularidade ao PRS em detrimento de outros programas ou medidas 
impulsionadas até à altura no domínio da intervenção social, tal como refere Monteiro 
(2008). Almeida (2008) complementa identificando como mais-valias advindas deste 
processo: a capacitação dos agentes territoriais envolvidos nas dinâmicas de intervenção 
em rede e a promoção de sinergias para rentabilizar os recursos endógenos e exógenos 
disponíveis. 
Este processo de planeamento confrontou os agentes locais com novos modelos 
de conhecimento, de intervenção e de funcionamento da intervenção nos territórios, 
nomeadamente a partir da aplicação de metodologias mais participativas e envolvimento 
das próprias comunidades não só na identificação dos seus problemas mas também na 
definição de soluções e mudanças a implementar. 
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6.1.1. Competências para um agir estratégico 
 
Tal como explicitado no enquadramento conceptual efetuado e recorrendo 
novamente à perspetiva de Gonçalves (2011), denotamos que a participação dos 
profissionais nas RS’s ou ação coletiva passa pelo processo de planeamento estratégico 
e avaliação dos resultados das intervenções. Esta participação na ação coletiva, tal como 
a autora relata, é um espaço de desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem e 
aquisição de um referencial comum que influencia positivamente a capacidade de 
intervenção dos profissionais. 
Este processo de aprendizagem é materializado pela aquisição de competências 
para um agir estratégico, nomeadamente pela influência que o processo de planeamento 
estratégico introduz não só nas dinâmicas de intervenção mas também nas formas de 
pensar e agir do próprio profissional.  
Neste contexto, é explicitado nos discursos dos profissionais, a transformação na 
forma de pensar as intervenções, não só numa lógica pontual, individual e a curto prazo, 
mas numa lógica concertada com os diferentes agentes e projetada a médio/longo prazo 
no sentido de obter resultados sustentáveis e impactos no território. 
 
Categoria Processo de planeamento estratégico 
Subcategoria Competências para um agir estratégico  
Focus Group 
A 
“(…) mas depois às vezes falta-nos aquele salto para a efetiva 
resposta, todos nós em rede fizemos a parte estratégica mas depois a 
resposta efetiva ainda continua a falhar um bocadinho, (…)” (FGA:3) 
Focus Group 
B 
“(…) obrigou-nos um bocadinho a pensar de uma forma mais 
estratégica, ou seja, a projetar o que nós queremos para o nosso 
território daqui a um X tempo, seja mais curto seja mais longo, (…)” 
(FGB:2) 
“(…) de aprofundamento de conhecimentos e competências para a 
intervenção, (…)” (FGB:17) 
Focus Group 
C 
“(…) pensarmos o território, sabermos como é que ele interage, quais 
são as suas debilidades e as suas potencialidades e tentarmos em 
conjunto de facto, encontrarmos um caminho em função para 
trazermos mais-valias, (…) não só da prevenção mas adiantarmo-nos 
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também aos problemas…” (FGC:2) 
“(…) termos uma visão partilhada dos problemas sociais e em 
conjunto tentarmos definir objetivos e ter um planeamento de forma 
estratégica relativamente às atividades e no sentido de 
ultrapassarmos essas debilidades (…)” (FGC:3) 
Quadro 13– Processo de planeamento estratégico: Competências para um agir estratégico 
 
A partir da análise dos relatos no Quadro 13 percebemos que a aquisição de 
competências para um agir estratégico é diretamente valorizado e abordado pelas RS’s 
com um nível de funcionamento mais avançado e intermédio, pelo enfoque colocado na 
definição de estratégias conjuntas de intervenção a médio/longo prazo e pela leitura 
abrangente, mas ao mesmo tempo específica (potencialidades, constrangimentos e 
recursos) da realidade do território.  
Por seu turno, os relatos dos profissionais envolvidos na RS com um nível de 
funcionamento embrionário demonstram algum ‘desencantamento’, na medida em que o 
processo de planeamento estratégico e as competências foram desenvolvidos, mas 
depois sentem que ainda falta a efetiva operacionalização do planeado como estratégia 
de intervenção e os resultados esperados. 
Para além deste enfoque mais coletivo nas competências adquiridas nos 
processos de planeamento estratégico foi também captado nos discursos dos 
profissionais (cf. Quadro 14) uma apropriação mais individual, designadamente pelas 
alterações no agir e pensar as formas de atuação sobre os problemas, para além da visão 
restritiva à sua realidade organizacional, bem como no ato de participação nas 
dinâmicas de intervenção em rede. 
 
Categoria Processo de planeamento estratégico 
Subcategoria Competências para um agir estratégico 
Focus Group 
A 
“(...) deixar de ter o conhecimento só restrito da minha área 
profissional como professora e passar a ter uma noção do todo, ou 
seja, porque uma coisa é eu dizer assim eu para mim vejo aquele 
problema nesta perspetiva mas tenho de ouvir também a parte da 
saúde, da ação social, ou seja, eu não tinha uma visão holística do 
problema, tinha uma noção do problema com a ótica da minha área 
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“Eu estou aqui a representar uma instituição mas eu não estou a 
participar se não quiser participar, e se me quiser centrar na 
representação eu centro-me na representação, portanto é este salto 
que nós temos de dar.” (FGB:7) 
Focus Group 
C 
“(…) temos uma visão um bocado mais estratégica, mais virada para 
fora, mais arejada, (…), não nos fechamos nesta quatro paredes, só 
na dimensão do nosso espaço e nos objetivos da nossa organização, 
(…)” (FGC:14) 
Quadro 14– Processo de planeamento estratégico: Competências para um agir estratégico 
 
É visível no quadro anterior que estas perspetivas foram sublinhadas pelas três 
RS’s, ainda que com alguma particularidade em cada um delas, ou seja, o enfoque foi 
colocado pela: RS num nível de funcionamento embrionário na alteração da atuação sob 
os problemas; RS num nível de funcionamento intermédio no ato da participação efetiva 
ou na representação formal da organização; e, RS num nível de funcionamento 
avançado no extravasar o processo de planeamento à realidade organizacional.  
 
6.1.2. Metodologias de planeamento participativas 
 
Em alinhamento com Gonçalves (2008) e no âmbito da categoria de processo de 
planeamento estratégico procurou-se explorar as metodologias de planeamento 
utilizadas pelas RS’s para a construção dos seus documentos estratégicos e processos de 
avaliação dos mesmos, tal como demonstram as passagens discursivas no Quadro 15. 
O uso de metodologias participativas é apontado como uma das principais 
inovações do PRS, na medida em que potencia o envolvimento das populações e 
agentes que intervêm no território, na identificação dos problemas e estratégias de 
intervenção, enquanto agentes das mudanças que pretendem alavancar no território e na 
assunção do compromisso efetivo para a resolução dos seus próprios problemas, tal 
como demonstram Becker, Edmundo, Nunes, Bonatto & Sousa (2004).  
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Categoria Processo de planeamento estratégico 
Subcategoria Metodologias de planeamento participativas 
Focus Group 
A 
“(...) fizemos também alguns seminários participativos onde 
estiveram alguns elementos da população e que de alguma maneira 
contribuíram e participaram com informação para a construção do 
diagnóstico e PDS, (...)” (FGA:9) 
“(...) metodologias de planeamento que nós usamos foi através de 
questionários às IPSS, aos presidentes de junta, (...)” (FGA:9) 
Focus Group 
B 
 “(…) ouvir as pessoas e as populações [sobre] quais são as 
necessidades no terreno e aí efetivamente com dinâmicas em que eles 
estão presentes são identificadas as necessidades (…)” (FGB:3-4) 
Focus Group 
C 
 “(…) é sobretudo as metodologias participativas, com muito apelo 
também à técnica da facilitação que temos vindo a trabalhar, (…)” 
(FGC:6) 
Quadro 15– Processo de planeamento estratégico: Metodologias de planeamento 
participativas 
 
As metodologias de planeamento adotadas pelas RS’s envolvidas na 
investigação assentaram em dinâmicas participativas, ainda que de forma mais alargada 
ou mais restrita. Foram adotadas metodologias participativas mais alargadas na RS’s de 
nível intermédio e avançado, a partir de técnicas de auscultação dos cidadãos e agentes 
territoriais, e mais restrita na RS de nível embrionário pela auscultação apenas dos 
parceiros de CLAS e alguns cidadãos. Importa ainda realçar, na RS de nível avançado 
foram desenvolvidos fóruns em todas as CSIF e o envolvimento contínuo dos parceiros 
locais inclusivamente nos momentos de avaliação das intervenções. 
 
6.1.3. Rentabilização de recursos 
 
A rentabilização de recursos e esbatimento progressivo da sobreposição de 
intervenções sobre os mesmos problemas e públicos-alvo emerge dos discursos dos 
profissionais como uma mais-valia que retiram do processo de planeamento estratégico. 
Indo de encontro à perspetiva de Gonçalves (2011), percebemos que a RS enquanto 
estrutura local facilitadora de processos de planeamento numa lógica participativa, torna 
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possível o alargamento da assunção da responsabilidade coletiva entre parceiros na 
articulação e coordenação de recursos e intervenções para o alcance de um objetivo 
comum, designadamente a resolução ou minimização dos problemas locais. 
 
Categoria Processo de planeamento estratégico 
Subcategoria Rentabilização de recursos 
Focus Group 
A 
“(…) no sentido de partilha de materiais e tudo mais (…)” (FGA:5) 
Focus Group 
B 
“A partilha de recursos portanto isso é outro fator positivo.” (FGB:) 
“E um pouco no complemento disso vem o não se duplicarem 
trabalhos, (…)” (FGB:2) 
Focus Group 
C 
“Essa rentabilização dos recursos acho que foi uma mais-valia 
enorme, esta rentabilização de recursos existentes na comunidade…” 
(FGC:3) 
 “(…) evitando desde sobreposições e não estarem vários a fazer o 
mesmo e muitas vezes quanto maior às tantas o acontecimento é 
muito mais rentável, (…)” (FGC:3) 
Quadro 16– Processo de planeamento estratégico: Rentabilização de recursos 
 
De um modo geral, a rentabilização de recursos percorre os discursos dos 
profissionais envolvidos nas três RS’s envolvidas, enquanto a atenuação na 
sobreposição de intervenções é sublinhada pelas RS’s de nível intermédio e avançado. 
 
6.2. Organização e funcionamento da RS 
 
O explorar como dimensão de análise o modelo de organização e funcionamento 
de cada uma das RS’s envolvidas, tinha como objetivo captar a perceção dos 
profissionais quanto à conjugação, por vezes, de lógicas de intervenção divergentes e as 
suas repercussões nas dinâmicas de intervenção em rede. 
Partindo das perspetivas de Almeida (2008) e Ribeiro & Baptista (2008), assiste-
se, com a implementação do PRS, a uma transformação da lógica de intervenção mais 
funcionalista, centralizada e imposta a “partir de cima” para uma lógica mais 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 56 
 
descentralizada e imposta a “partir de baixo”. Isto introduziu um maior enfoque no 
poder coletivo das comunidades para a tomada de decisão partilhada e integrada sobre 
os problemas e necessidades que sentem, bem como sobre as melhores opções de 
intervenção a implementar. 
Neste contexto, explorou-se nos discursos dos profissionais a forma como é 
animada a RS a nível local e os fatores que influenciam a sua organização e 
funcionamento, tendo sido exploradas as seguintes categorias: a forma como é feita o 
exercício de liderança; a autonomia e partilha da decisão; o fechamento institucional; e, 
a influência que o poder político e interesses individuais têm sobre o enfoque coletivo 
dos agentes envolvidos nas RS’s. 
 
6.2.1. Exercício da liderança 
 
A forma como é exercida a liderança nas organizações, na RS e nas estruturas 
organizativas da própria rede é um dos aspetos assinalados pelos profissionais como 
algo que facilita ou por vezes fragiliza o funcionamento da RS. Estas características 
presentes nos agentes que lideram as diferentes instâncias mencionadas são 
influenciadas, na perspetiva dos profissionais, pela perceção que os próprios têm sobre 
o trabalho em rede e pela rotatividade subjacente a estes cargos. 
Estes aspetos emergem nos discursos dos profissionais envolvidos nas RS’s de 
nível intermédio e avançado, pese embora o enfoque seja colocado pela primeira na 
rotatividade da liderança das CSIF e pela segunda no próprio exercício da liderança 
mais participativo ou dominador, quer a nível do CLAS quer das CSIF. 
Categoria Organização e funcionamento da RS 
Subcategoria Exercício da liderança 
Focus Group 
B 
“(…) os presidentes de junta vão mudando não é, e portanto a 
comissão que está hoje em pleno funcionamento amanhã pode deixar 
de o estar mudando as direções, os eleitos, (…)” (FGB:20) 
Focus Group 
C 
“(…) as questões do exercício de como se faz a liderança, quem 
lidera, os tipos de liderança muitas vezes isso influencia muito a 
forma como é feita esse trabalho em rede ou à assunção do que é o 
trabalho em rede, (…)” (FGC:7) 
“(…) se o presidente consegue ter uma liderança mais ou menos com 
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uma metodologia participativa e considera que todos os parceiros 
estão em plenário, em igualdade e facilita-os, é um facilitador, as 
coisas andam, (…)se a liderança é feita de uma forma, eu lidero 
dominadora, autoritária ou sou eu que dito as regras, o trabalho está 
completamente destruído, (…)” (FGC:9) 
Quadro 17– Organização e funcionamento da RS: Exercício da liderança 
 
Importa ainda destacar um outro aspeto sublinhado pelos profissionais da RS 
com um nível de funcionamento avançado, que passa pelo papel fundamental que a 
técnica coordenadora têm na dinamização e animação da estrutura local da RS, tal como 
espelha a seguinte passagem: “(…) a técnica que coordena esta RS também é uma 
mais-valia porque também tem muito a ver com isto, com a liderança, (…)” (FGC:18). 
Face ao mencionado pelos investigadores envolvidos na última avaliação do 
PRS (IESE, 2012a), foi também referido pelos profissionais que toda a maturidade 
atingida no funcionamento da RS local se deve às competências de coordenação, de 
supervisão e acompanhamento do trabalho técnico e de mediação da relação da rede 
com o meio envolvente. 
 
6.2.2. Autonomia e partilha na decisão 
 
A última avaliação realizada ao PRS (IESE, 2012a) sublinha a importância desta 
plataforma colaborativa para a capacitação das organizações e agentes para a 
qualificação dos seus procedimentos de intervenção e tomadas de decisão partilhadas 
entre os diferentes parceiros. Tal como Gonçalves (2011) complementa, este facto tem 
sido possível graças ao envolvimento progressivo dos múltiplos atores nos processos de 
planeamento estratégico, ou seja, desde a identificação dos problemas até à definição e 
conceção de projeto coletivo de intervenção social. 
Por seu turno, a autonomia e partilha na tomada de decisão ganha um outro 
enfoque quando os profissionais são confrontados com organizações que primam por 
lógicas de intervenção centralizadoras e hierarquizadas. Tal como os discursos 
evidenciam a participação dos profissionais nas dinâmicas de intervenção em rede é 
fundamental na aplicação de conhecimentos técnico-metodológicos no planeamento e 
operacionalização dos projetos e ações, mas no que toca à autonomia e delegação na 
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tomada de decisão este é ainda condicionado, de consulta aos dirigentes e varia 
consoante os assuntos a tratar. 
 
Categoria Organização e funcionamento da RS 
Subcategoria Autonomia e partilha na decisão 
Focus Group 
A 
“(...) quando a ordem de trabalhos é uma ordem que não implique 
interesses próprios ou assuntos de extrema importância decorre tudo 
na normalidade e vêm os técnicos com a delegação de voto que 
entender, dentro do seu bom senso e do respeito pela instituição que 
representa, quando representa interesses aí é o mais alto nível que 
vem e os técnicos sem poder de decisão.” (FGA:14) 
“Eu tenho vindo às reuniões e quando também são assuntos que 
envolvem decisões da minha organização também temos e podemos 




“(…) muitas vezes os parceiros inibem-se de participar porque 
também sentem que não têm muito espaço ou muita capacidade para 
decidir, (…)” (FGB:9) 
Focus Group 
C 
“(…) ao nível da decisão, pronto vai-se tendo alguma liberdade, 
sempre condicionada não é…” (FGC:12) 
Quadro 18– Organização e Funcionamento da RS: Autonomia e partilha na decisão 
 
Acresce ainda o enfoque colocado pela RS de nível intermédio, que aponta a 
capacidade de decisão dos profissionais como um aspeto inibidor e, por vezes, 
desmobilizador para uma participação efetiva dos mesmos. Foi ainda salientada, na 
mesma rede, a importância do processo de decisão partilhada nas dinâmicas de 
intervenção em rede: “(…) mesmo a decisão torna-se mais fácil, no grau em que nós 
podemos influenciar a decisão última e nessa medida acho que é um grande avanço 
relativamente à cultura que havia antes (…)” (FGB:15). 
 
6.2.3. Fechamento institucional 
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O PRS tem como princípio basilar de funcionamento uma cultura assente nos 
princípios de horizontalidade, transparência e abertura, enquanto meio para a promoção 
da cooperação entre agentes locais e complementaridade na ação coletiva. Este 
pressuposto, na perspetiva de Castro & Gonçalves (2002) e os investigadores 
envolvidos na última avaliação do PRS (IESE, 2012a), vem ‘chocar’ com a cultura 
dominante nas organizações locais centradas em princípios de compartimentação, 
fechamento, não partilha de recursos ou competências e relações hierárquicas verticais 
vincadas. 
 
Categoria Organização e funcionamento da RS 
Subcategoria Fechamento institucional  
Focus Group 
A 
“(...) quando as pessoas começam a perder algo no terreno fecham-se 
logo…” (FGA:8) 
“(...) os valores que as organizações têm neste momento não é de RS, 




“(…) de facto na luta pela sobrevivência, também a instituições se 
retêm um bocadinho em partilhar e de quererem trabalhar um 
bocadinho nesta lógica de partilha de conhecimentos, de recursos e 
de informação (…)” (FGB:11) 
“(…) ainda existe um bocadinho essa característica [individualista] 




“(…) há serviços que antigamente e ainda existe a nível central, que 
às vezes nem divulgam dados, não podem têm de estar fechadinhos e 
ninguém pode saber…” (FGC:18) 
Quadro 19– Organização e Funcionamento da RS: Fechamento institucional 
 
Face ao exposto e recorrendo aos discursos apresentados no quadro seguinte, 
denotamos que o fechamento institucional é ainda sentido ao nível local como um dos 
obstáculos ao funcionamento da RS. Este aspeto é transversal às três RS’s envolvidas, 
ainda que o enfoque seja colocado de forma diferenciada: 
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 A RS de nível embrionário sublinha a competição e a postura de intervenção 
mais individualista; 
 A RS de nível intermédio refere que face às dificuldades com que as instituições 
são confrontadas e ‘na luta pela sobrevivência’ persiste uma resistência quanto à 
partilha de recursos e informação; e, 
 A RS de nível avançado destaca de uma forma pontual ao longo dos discursos 
dos profissionais a resistência de alguns parceiros na partilha de informação 
interna. 
 
6.2.4. Instrumentalização da Rede Social 
 
A influência das questões político-partidárias na organização e funcionamento 
da RS, enquanto mecanismo de instrumentalização, percorre alguns dos discursos dos 
profissionais integrados nas três RS’s. Conformando a perspectiva de Gonçalves (2008) 
e Ribeiro & Baptista (2008) percebemos que a incompreensão do papel e das funções da 
RS por parte de muitos parceiros e a associação política que é feita influenciam algumas 
das decisões coletivas e formas de participação dos parceiros. 
 
Categoria Organização e funcionamento da RS 
Subcategoria Instrumentalização da RS (influência das instâncias decisoras) 
Focus Group 
A 
“(...) as pessoas enraizaram muito aquele conceito da política nas RS, 
penso eu, e não se trabalha em prol de se fazer alguma coisa, ter um 
objetivo comum.” (FGA:7) 
Focus Group 
B 
“Vai abrir agora uma [creche] aqui no distrito para 66 e com uma 




“(…) das questões também às vezes muito próximas político-
partidárias, (…), trazem alguma distração e depois fazem-nos ir para 
outro tipo de caminhos, (…)” (FGC:7) 
“(…) não funcionam por (…) questões político-partidárias que às 
vezes estão muito presentes nas formas de estar e que de alguma 
forma causam um ruido interno (…)” (FGC:8) 
Quadro 20– Organização e funcionamento da RS: Instrumentalização da RS 
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Para além da politização que é feita na compreensão do PRS, denotamos que a 
RS de nível intermédio reforça que esta influencia também algumas decisões tomadas 
coletivamente e a RS de nível avançado sublinha a variação no exercício de liderança e 
participação de alguns parceiros. 
 
6.3. Parceria e Trabalho de Equipa 
 
As dinâmicas de intervenção em rede desenvolvem-se em sede de parceria local 
restrita ou alargada consoante a tipologia de intervenção que se pretende desencadear. 
Gonçalves (2011) explora também na sua investigação, a parceria em rede como 
dimensão de análise, enquanto processo de ação conjunta e mobilização de 
competências e recursos, numa lógica horizontal e de co-responsabilização dos 
parceiros. 
A partir da análise da informação recolhida foi percetível as perceções que os 
profissionais realizaram à dimensão de análise da parceria e trabalho de equipa, 
diferenciando-se as seguintes abordagens: uma mais macro, onde referem que a RS 
impulsionou e desenvolveu as formas de intervir dos profissionais e organizações 
reforçando-se a articulação, as dinâmicas de parceria e a participação dos parceiros; e, 
uma mais micro, com um enfoque na animação da RS, no processo de produção dos 
documentos estratégicos e no efetivo trabalho em equipa, centrado na articulação e 
parceria existente entre elementos de NE. 
Pese embora sublinhem como mais-valias as dinâmicas de parceria e de trabalho 
de equipa impulsionados pelo PRS, assinalaram também que o funcionamento da RS é 
muitas vezes confrontado com condicionalismos de recursos humanos que torna a sua 
animação menos célere. 
 
6.3.1. Dinâmicas de parceria 
 
Os profissionais das RS’s envolvidas nesta investigação demonstraram que o 
PRS constitui-se como um espaço de discussão e de planeamento participado da 
intervenção que se pretende desenvolver num determinado território, a partir da 
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mobilização dos diferentes agentes que, em sede de parceria local, disponibilizam e 
partilham recursos e informação. 
De acordo com a perspetiva de autores, como Alves (2012), Gonçalves (2008) e 
Castro & Gonçalves (2002), as dinâmicas de parceria impulsionadas pelo PRS 
introduziram uma transformação na intervenção dos territórios, designadamente no 
reforço do trabalho em conjunto e na redefinição das relações entre os diferentes 
agentes. 
 
Categoria Parceria e Trabalho de Equipa 
Subcategoria Dinâmicas de parceria 
Focus Group 
A 
“Eu já não vejo nenhum serviço a trabalhar individualmente que não 
em parceria, a perspetiva é mesmo de trabalho em parceria, é em 




“(…) no fundo criou-se uma estrutura onde todas as organizações se 
encontram (…)” (FGB:3) 
Focus Group 
C 
“Acho que cada vez mais as pessoas têm um conceito de parceria, que 
devem estar e têm que se constituir como parceiros, (…)” (FGC:6) 
Quadro 21– Parceria e Trabalho de Equipa: Dinâmicas de parceria 
 
É percetível, nas passagens do quadro anterior, que o conceito de parceria está 
consolidado no funcionamento das RS’s locais, enquanto plataforma de entendimento, 
articulação e trabalho em conjunto, independentemente do seu nível de funcionamento. 
Importa também salientar que os profissionais atribuem às dinâmicas de parceria uma 
significação mais macro, ou seja, referem-se ao funcionamento da rede no seu todo e à 
participação dos diferentes parceiros do CLAS. 
No entanto, abordaram ainda alguns aspetos centrais relativos às dinâmicas de 
parceria, que embora atribuam enfoques diferenciadores, complementam-se na 
globalidade do conceito e mais-valias que este acarreta para o quotidiano da 
intervenção. Para tal, destacam a conjugação de interesses e conhecimento em torno do 
desenvolvimento de uma intervenção partilhada e eficaz, permitindo um conhecimento 
mais próximo dos parceiros e organizações do território, bem como uma visão dos 
problemas sob a perspetiva dos diferentes setores de intervenção.  
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Categoria Parceria e Trabalho de Equipa 
Subcategoria Dinâmicas de parceria 
Focus Group 
A 
“Tem-se uma visão intersetorial daquele problema e é o contributo de 
cada profissional, de cada área de intervenção, é muito importante 
porque passamos a avaliar um problema com todos e não 




“(…) o facto de nós estarmos em qualquer sitio da nossa organização 
e sabermos que temos de tratar de um assunto com a Câmara, com a 
Segurança Social ou seja com quem for, e a instituição não tem rosto, 
nesta medida fruto desta partilha conhecemos, falamos e sabemos 
quem é quem, (…)” (FGB:15) 
Focus Group 
C 
“(…) falo principalmente pela saúde e falo com muitas colegas 
minhas das unidades de saúde primários de outros concelhos e 
quando conversamos denoto que a saúde não é um membro nos 
outros lados na RS, como é a saúde aqui no concelho, nem têm 
conhecimento (…)” (FGC:10) 
Quadro 22– Parceria e Trabalho de Equipa: Dinâmicas de parceria 
 
De realçar ainda que a RS de nível avançado reconhece que o envolvimento de 
um determinada organização varia de território para território, o que influencia a 
intensidade e sustentabilidade das dinâmicas de parceria. 
 
6.3.2. Dinâmicas do NE 
 
As dinâmicas de intervenção em rede são percecionadas e abordadas pelos 
profissionais a partir de duas vertentes, que ao nível do funcionamento da RS, interagem 
e se complementam. Estas referem-se a uma visão mais alargada das dinâmicas de 
parceria, exploradas no ponto anterior, e uma mais direcionada para o trabalho que é 
desenvolvido pelo e no NE. 
Tal como os investigadores envolvidos na última avaliação do PRS (IESE, 
2012a) referem, o NE é uma das estruturas mais operativas das RS’s locais e são um dos 
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indicadores do nível de funcionamento e dinamismo impresso nas diferentes atividades 
da rede. Para estes, o NE tem como objetivo impulsionar um pensamento e uma atuação 
coletiva junto dos diferentes parceiros envolvidos nas RS’s para o desempenho de 
tarefas comuns entre diferentes organizações. 
Tendo por base a perspetiva de Franco & Santos (2010), o trabalho de equipa 
pode ser materializado num pequeno grupo de pessoas que se comprometem com a 
operacionalização de determinadas iniciativas e o alcance de objetivos comuns. Esta 
forma de trabalhar permite que os profissionais complementem e reformulem os seus 
conhecimentos, adquiram novas competências e se envolvam agentes de diferentes 
setores de intervenção. 
Desta forma, o enfoque colocado pelos profissionais nas dinâmicas do NE (cf. 
Quadro 23) permite captar que o significado que estes lhe atribuem se refere 
essencialmente ao efetivo trabalho de equipa e ao espaço de discussão, reflexão e 
preparação dos processos de planeamento estratégico, isto é, enquanto estrutura mais 
operativa e de animação da RS local.  
 
Categoria Parceria e Trabalho de Equipa 
Subcategoria Dinâmicas de NE 
Focus Group 
A 
“(...) porque as organizações vão colaborando mas aquele trabalho 
efetivo fica mais naquele núcleo, o que dificulta o cativar outras 
pessoas também para a ação…” (FGA:10) 
Focus Group 
B 
“(…) tínhamos momentos de trabalho separados mas no final 
voltávamos a juntar todos para cada grupo comunicar as conclusões 
a que tinha chegado e portanto tentar ali elaborar já um documento 
mais trabalhado, que depois com essa informação nós aqui 
trabalhávamos mais centrados naquela informação, (…)” (FGB:5) 
Focus Group 
C 
“(…) é um produto da participação de todos, nós só vertemos para o 
papel o trabalho feito ao longo destes meses…” (FGC:16) 
Quadro 23– Parceria e Trabalho de Equipa: Trabalho em equipa 
 
O efetivo trabalho de equipa ganhou uma maior tonalidade nas passagens das 
RS’s de nível intermédio e avançado, designadamente no processo de planeamento e 
construção dos documentos estratégicos. Por seu turno, a RS de nível embrionário 
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refere que a participação dos diferentes parceiros da rede não é maior porque a 
operacionalização de determinadas funções da rede é reservada somente ao NE. 
Por seu turno, no quadro seguinte denotamos que os profissionais enaltecem as 
dinâmicas do NE pelos ganhos de aprendizagem, de proximidade relacional entre os 
mesmos e de construção/aquisição de novos conhecimentos e novas abordagens 
comuns. A ação coletiva desencadeada também no NE fortalece o desenvolvimento de 
uma cultura de aprendizagem e aquisição de um referencial comum que contribui para 
uma maior e melhor capacidade de intervenção, tal como refuta Gonçalves (2011). 
 
Categoria Parceria e Trabalho de Equipa 
Subcategoria Dinâmicas de NE 
Focus Group 
A 
“(...) acho que se amadureceu muito, fez-se uma aprendizagem, em 
relação ao trabalho em equipa do que anteriormente, porque aí 




“(…)é muito fácil porque há esta aproximação, esta proximidade que 
nós temos, este conhecer e de facto isto permite dar saltos em termos 




“(…) somos pessoas e às vezes não partilhamos da mesma ideia e isso 
gera discussão, às vezes uma discussão que até é bom, mesmo com 
opiniões e pontos de vista diferentes, mas que muitas vezes daí sai 
alguma coisa em comum…” (FGC:7) 
Quadro 24– Parceria e Trabalho de Equipa: Trabalho em equipa 
 
6.3.3. Condicionalismos de recursos humanos 
 
Na generalidade das investigações produzidas no âmbito do PRS, são percetíveis 
os condicionalismos ao nível de recursos disponíveis para as dinâmicas de intervenção, 
nomeadamente recursos humanos. Denotamos nas passagens discursivas dos 
profissionais envolvidos que a falta de recursos humanos ao nível do trabalho em rede é 
um constrangimento com que se deparam. 
 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 66 
 
Categoria Parceria e Trabalho de Equipa 
Subcategoria Condicionalismos de recursos humanos 
Focus Group 
A 
“(…) também temos a parte dos recursos técnicos que muitas vezes 
são limitados, aliás um dos nossos problemas nem é a parte 
monetário (…) às vezes é mais a parte técnica de apoio, suporte, de 
ajuda para efetuar aquilo que nós estrategicamente consideramos 
como uma prioridade…” (FGA:4) 
Focus Group 
B 
“(…) mesmo ao nível de recursos humanos e hoje fruto de orientações 
superiores entendem que não há lugar ao refrescamento ou 
robustecimento dos quadros e nessa medida as pessoas vão saindo e 




“(…) ao nível de nós técnicos que trabalham aqui na segurança 
social por dificuldades até dos próprios recursos que temos, (…)” 
(FGC:11) 
Quadro 25– Parceria e Trabalho de Equipa: Condicionalismos de recursos humanos 
 
Tal como os investigadores da última avaliação do programa (IESE, 2012a) e 
Morais & Rodrigues (2014) demostram que a disponibilidade de recursos humanos e o 
nível de afetação atribuído são aspetos centrais na animação das estruturas de parceria. 
Para tal relaciona-se os três perfis de afetação de recursos humanos identificados na 
última avaliação com as realidades envolvidas nesta investigação (cf. Quadro 26), em 
que a:  
1. RS de nível embrionário e intermédio registam um perfil de afetação parcial de 
recursos humanos, na medida em que refere que não existem bonificações 
temporais para o trabalho em rede e vão acumulando a atividade da RS com 
outras funções; 
2. RS de nível avançado carateriza-se por um perfil de afetação exclusiva de 
recursos humanos, na medida em que possui um técnico afeto a tempo inteiro. 
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Categoria Parceria e Trabalho de Equipa 
Subcategoria Condicionalismos de recursos humanos 
FocusGroup A 
 “Basicamente é por inerência do lugar de estar na instituição, é 
estar na RS, mas que eu saiba não há bonificações em termos 
temporais….” (FGA:13) 
FocusGroup B 
“(…) eu em representação da instituição não estou a 100% na rede, 
nem a 50%, portanto vou tentando e nessa lógica gerindo da melhor 
forma aqui o meu tempo (…)” (FGB:13) 
FocusGroup C 
“(…) sou um bocado sui generis, eu aqui quase que tenho um 
trabalho de 90% dedicado à RS, é o meu trabalho e desde há muitos 
anos que é assim (…)” (FGC:10-11) 
Quadro 26– Parceria e Trabalho de Equipa: Condicionalismos de recursos humanos 
 
Relacionado com o nível de afetação e a escassez de recursos humanos ao nível 
do trabalho em rede está a sobrecarga de trabalho que muitas vezes os profissionais 
sentem ao acumular funções na organização onde estão integrados com as atividades da 
RS, tal como é percetível nos discursos da RS de nível embrionário e intermédio. No 
caso da RS de nível avançado este aspeto não é sentido junto dos profissionais 
envolvidos (cf. Quadro 27). Ainda assim, este aspeto emerge também na última 
avaliação do programa em que os investigadores apontam mesmo esta sobrecarga como 
um dos fatores que condiciona uma participação mais ativa dos profissionais (IESE, 
2012a).  
 
Categoria Processo de planeamento estratégico 
Subcategoria Condicionalismos de recursos humanos 
FocusGroup A 
“E mais do que o trabalho da rede é o trabalho que se vai fazendo, 
claro que também depois se trabalha um bocado no âmbito de cada 
um (...)” (FGA:13)  
FocusGroup B 
“(…) para além depois do apelo dos parceiros das RS, depois é o RSI, 
e depois é uma parceria com a CERCI, depois é mais isto e mais 
aquilo, se nós fossemos a todas (…) eu diria que para estar num lado, 
em todas fechávamos o “tasco” ali não era?” (FGB:13) 
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FocusGroup C 
“(…) não sinto grandes queixas dos colegas relativamente quando há 
reuniões, quando há outras atividades, eu acho que há um 
envolvimento(…)” (FGC:11) 
Quadro 27– Parceria e Trabalho de Equipa: Condicionalismos de recursos humanos 
 
De acordo com Alves (2012), o trabalho em parceria permite o desenvolvimento 
de uma cultura de aprendizagem, mas acarreta consigo também alguns anseios e 
dificuldades, nomeadamente pela transformação de práticas, conhecimentos 
profissionais e estabelecimento de contratos de coresponsabilização. Para tal, os 
condicionalismos de recursos humanos são ainda justificados pelos profissionais da RS 
de nível embrionário e avançado pelo receio de exposição face à crítica de alguns dos 
profissionais ou ao não alcance de determinados resultados. 
Os discursos dos profissionais da RS de nível intermédio assumem alguma 
particularidade ao introduzir o envolvimento, a dedicação e espirito voluntarista que os 
profissionais têm no desenvolvimento de funções e atividades inerentes à RS. 
 
Categoria Parceria e Trabalho de Equipa 
Subcategoria Condicionalismos de recursos humanos 
FocusGroup A 
“(…) as pessoas deixaram de trabalhar em rede para trabalharem 
isoladas, pelo medo da exposição, pelo medo de uma avaliação, no 
fundo que deixasse de ser um aspeto positivo e passasse a ser um 
aspeto de critica (…)” (FGA:5) 
FocusGroup B 
“(…) dividimo-nos, nós somos 7 representantes, cada um do nós 
ficava com uma CSIF, disponibilizamo-nos sempre a estar de manhã, 
de tarde ou à noite, todos os nossos parceiros optaram pela noite, nós 
estivemos quase sempre...” (FGB:8) 
“E algum voluntarismo que tem que haver também, estamos aqui 
porque gostamos, (…)” (FGB:14) 
FocusGroup C  “(…) de cada um não ter medo de se expor (…)” (FGC:18) 
Quadro 28– Parceria e Trabalho de Equipa: Condicionalismos de recursos humanos 
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6.4. Processo de Comunicação e Informação 
 
A exploração desta dimensão de análise tinha como pretensão captar como 
funcionam os sistemas de informação e comunicação ao nível das dinâmicas de 
intervenção das RS’s, enquanto mecanismo facilitador da partilha de informação entre 
os agentes locais e o aprofundamento do conhecimento dos profissionais acerca da 
realidade territorial. 
 
6.4.1. Processo de integração de novos parceiros 
 
A composição do CLAS das RS’s vai variando consoante o processo de adesão e 
integração de novos parceiros que intervêm no território, a partir do pedido de adesão 
pelo parceiro ao CLAS ou por convite da própria RS. Este processo é feito como a 
totalidade das RS’s referem que o pedido de adesão é feito pelo preenchimento de um 
formulário próprio. 
 
Categoria Processo de comunicação e informação 
Subcategoria Processo de integração de novos parceiros 
FocusGroup A 
“(…) há uma ficha de adesão, por norma somos nós que convidamos, 
outras vezes são alguns dos parceiros que fazem questão de pertencer 
e depois obviamente são integrados em reunião de CLAS e 
apresentados.” (FGA:9) 
FocusGroup B 
“Ou pedem-nos para aderir ou então nós eventualmente convidamos 
se surgir uma nova estrutura aqui no concelho (…)” (FGB:4) 
“Dou sempre indicação de que os nossos documentos estratégicos 
estão disponíveis online e as pessoas consultam.” (FGB:4) 
FocusGroup C 
“(…) quando se faz a adesão de um novo parceiro é feito de facto o 
pedido, nós fazemos esse processo ou porque previamente 
normalmente as entidades vêm aqui previamente e pedem uma 
entrevista, sabem como é que funciona a RS, mostram o seu interesse 
em aderir e quando surge o pedido já foi feita de alguma forma um 
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trabalho de sensibilização e de formação relativamente ao 
funcionamento da RS, (…)” (FGC:4) 
Quadro 29– Processo de comunicação e informação: Processo de integração de novos 
parceiros 
 
Importa destacar das passagens recolhidas, inclusive pela RS de nível avançado, 
que o processo de integração de novos parceiros não contempla somente a dimensão 
formal do pedido de adesão como também uma dimensão informal de enquadramento 
dos parceiros sobre o modelo de funcionamento da RS, nomeadamente a informação 
base referente ao PRS, documentos estratégicos em vigor e estrutura que compõe a RS. 
Pese embora, a RS de nível intermédio não proceda a este enquadramento prévio, 
informa os novos parceiros da informação disponível no site e para a leitura dos 
documentos estratégicos. 
 
6.4.2. Sistemas de informação e comunicação 
 
O sistema de informação e comunicação é um instrumento privilegiado pelas 
RS’s como um mecanismo de divulgação da documentação, circulação dos documentos 
produzidos entre os parceiros e em alguns casos de monitorização das atividades das 
redes, tal como o último relatório de avaliação do PRS demonstra (IESE, 2012a).  
Desta forma, as RS’s envolvidas relataram os sistemas de informação e 
comunicação existentes e com a consulta dos mesmos importa referir que a: 
 RS de nível embrionário tem um espaço para a RS alojado no portal da Câmara 
Municipal, tendo apenas disponível informação base referente ao PRS, 
nomeadamente a constituição do CLAS e CSIF. Não possui os documentos de 
planeamento acessíveis para consulta ao público em geral; 
 RS de nível intermédio, o espaço para a RS está alojado no portal da Câmara 
Municipal, onde tem disponível informação base referente ao PRS, 
documentação produzida e constituição do CLAS, CSIF e GT. Foi ainda referido 
a existência em tempos anteriores de uma Newsletter que por falta de 
participação dos parceiros acabou por esmorecer; 
 RS de nível avançado, possui um site próprio com um nível de atualização 
dinâmico e contínuo (informação base referente ao PRS, documentação 
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produzida e constituição do CLAS e CSIF), divulgação das diferentes atividades 
e investigações académicas
6
 desenvolvidas no âmbito da rede e um espaço 
aberto a envio de sugestões e propostas da sociedade civil.  
 
Categoria Processo de comunicação e informação 
Subcategoria Sistemas de comunicação e informação 
FocusGroup A 
“(...) há informação no site do município, mas o resto é via email ou 
telefone, ainda existe muita informalidade e também porque a 
proximidade é grande.” (FGA:10) 
“(…) o facto de fisicamente também estarmos próximos também faz 
com que essa comunicação, ou seja, mais célere e é de facto um fator 
facilitador, e também o facto de nos conhecermos (…)” (FGA:3) 
FocusGroup B 
“(…) está alocado ao site do município...” (FGB:11) 
 “Nós lançamos aqui o desafio às instituições através da Newsletter 
da Rede Social (…) O que é que começamos a verificar, (…), é que se 
eu não colocasse algumas notícias não tinha o que publicitar porque 
as instituições não enviavam informação e portanto não iriamos fazer 
uma newsletter da câmara e da CVP (…)” (FGB:11-12) 
“(…) desta partilha e troca de saberes das organizações são 
extremamente relevantes (…)” (FGB:15) 
FocusGroup C 
“(…) possui um site próprio onde temos a informação sempre 
atualizada, quer ao nível dos documentos de planeamento quer ao 
nível de informação enquadradora sobre a RS, como também 
tentamos que todos os projetos desenvolvidos aqui na rede social 
sejam lá divulgados e a divulgação de notícias das iniciativas que se 
vão desenvolvendo também.” (FGC:6) 
“(…) a forma como foi feita porque as instituições no fundo 
partilharam connosco os seus dados, mas para além disso 
partilharam as suas necessidades, os seus anseios, os problemas que 
sentem no dia-a-dia (…)”. (FGC:18) 
                                                          
6 O NE da RS de nível avançado solicitou a disponibilização desta dissertação de mestrado para divulgação no site aos parceiros e 
público em geral. 
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Quadro 30– Processo de comunicação e informação: Sistemas de comunicação e 
informação  
 
Tal como os discursos demonstram, os profissionais enfatizam ainda que a RS 
proporciona um maior conhecimento da realidade territorial e a partilha de informação, 
quer pelos ganhos da informalidade e proximidade na RS de nível embrionário, quer 
pela partilha e troca de informação interna e externa às organizações onde se inserem. 
 
Capítulo 7 – Perspetivas Futuras do Profissional para o PRS 
 
Em congruência com os pressupostos assinalados na última avaliação do PRS 
denotamos que o seu percurso de implementação foi marcado por ciclos de 
experimentação, institucionalização e atualmente de consolidação. Pretendeu-se ainda 
captar a perceção dos profissionais sobre os desafios e potencialidades futuros para a 
dinamização e consolidação da RS a nível local. 
Da informação recolhida foi possível identificar duas categorias de análise 
centrais, em que, por um lado, identificam aspetos a melhorar no funcionamento da RS 
(reforço de processos de capacitação-ação e delegação da tomada de decisão) e, por 
outro lado, os contributos que este programa pode dar para a promoção da coesão 
territorial, enquanto mecanismo de desenvolvimento de abordagens territorialmente 
integradas na resolução dos problemas envolvendo respostas intersectoriais e a 
cooperação entre diferentes atores, tal como os investigadores da última avaliação do 
PRS referem (IESE, 2012b). 
Entende-se, assim, que o PRS assume-se como uma plataforma territorial 
integradora e potenciadora da mobilização coletiva dos parceiros locais e recursos 
endógenos em prol da resolução/minimização das necessidades e problemas de um 
determinado território. 
 
7.1. Aspetos a Melhorar 
 
A implementação de medidas de política que pretendam desencadear processos 
de desenvolvimento local são demarcados por avanços, recuos e adequações ao contexto 
onde se inserem. Para o efeito, o PRS não é exceção e os profissionais que 
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desempenham funções e atividades no seio de uma RS local apontam aspetos que 




Ainda que a aquisição de competências para um agir estratégico e a cultura de 
aprendizagem sejam características atribuídas pelos profissionais ao trabalho em rede, 
verifica-se que o reforço de processos de capacitação-ação é um dos aspetos que na 
perspetiva dos mesmos carece de um progressivo e contínuo investimento, face à 
necessidade de aquisição/atualização de novas competências e às constantes alterações 
que vão surgindo no contexto de intervenção social. 
 




“(…) as organizações são feitas de pessoas e daí a necessidade da 
capacitação porque às vezes não por limitação nossa de entendimento 




“(…) que seja sobretudo uma oportunidade de aprendizagem numa 
lógica de capacitação-ação, quer para eles quer para nós, (…)” 
(FGC:22) 
Quadro 31– Aspetos a melhorar: Reforço da capacitação 
 
Este indicador de análise foi claramente abordado pelas RS de nível intermédio e 
avançado, enquanto potencialidade que o trabalho em rede tem ao proporcionar estes 
processos de aprendizagem e melhoria ao processo de intervenção. 
 
7.1.2. Delegação para a tomada de decisão 
 
Tendo presente que uma grande parte dos profissionais integram organizações 
com lógicas top-down e que a autonomia e partilha de decisão foi um dos indicadores 
assinalados na organização e funcionamento das RS’s, assiste-se nesta dimensão de 
análise à necessidade de sublinhar a importância da delegação da tomada de decisão 
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para a animação da RS. Este indicador apenas foi mencionado pelos profissionais 
envolvidos na RS de nível intermédio e avançado, designadamente aqueles que 
integram organismos da administração pública. 
 
Categoria Aspetos a melhorar 
Subcategoria Delegação para a tomada de decisão 
Focus Group 
B 
“(…) acho que também ao nível dos dirigentes e aos níveis superiores 
têm de tomar consciência [para a importância da delegação e 
partilha na decisão]” (FGB:9) 
Focus Group 
C 
“(…) esse poder de decisão é mesmo muito importante que também 
seja visto por entidades e pelos nossos superiores (…)” (FGC:13) 
Quadro 32– Aspetos a melhorar: Delegação para a tomada de decisão 
 
7.2. Contributos para a Coesão Territorial 
 
Tendo por base as perspetivas de Henriques (2014) e Santinha & Marques 
(2012) apreende-se que a coesão territorial é um processo de articulação intersectorial e 
integração do planeamento territorial, na definição e operacionalização de respostas 
especificas aos problemas e necessidades identificados nas e pelas próprias 
comunidades locais.  
É neste contexto, que os investigadores envolvidos na última avaliação do PRS 
(IESE, 2012b) lhe atribuem especial importância na promoção da coesão territorial, 
enquanto mecanismo de animação territorial que promove as condições institucionais e 
organizacionais necessárias para a construção de respostas localmente específicas e 
mobilização do potencial endógeno. 
 
7.2.1. Reforço de uma cultura de cooperação 
 
Considerando as passagens discursivas dos profissionais sobre o contributo do 
PRS para a promoção da coesão territorial, denotamos que um dos indicadores 
assinalados passa pelo reforço de uma efetiva cultura de cooperação. Santinha & 
Marques (2012) demonstram que a coesão territorial assenta na importância que os 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 75 
 
processos colaborativos podem ter no desenvolvimento de novas formas de intervir em 
determinados territórios. 
 
Categoria Contributos para a Coesão Territorial 
Subcategoria Reforço de uma cultura de cooperação 
Focus Group 
A 
“Ainda existem algumas resistências a serem quebradas, ao nível do 
envolvimento e do efetivo trabalho em rede e da exposição daquilo 




“Ainda há um trabalho longo a fazer na minha perspetiva, mesmo ao 




“(…) e de reforço das parcerias interorganizacionais, não só ao nível 
do concelho mas também supraconcelhia…” (FGC:22) 
Quadro 33– Contributos para a Coesão Territorial: Reforço do trabalho cooperativo 
 
 
Persiste ainda, na perspetiva dos profissionais das três RS’s, alguma fragilidade 
no entendimento e participação efetiva de alguns parceiros nas dinâmicas de 
intervenção em rede, sendo necessário investir na aquisição de competências técnicas e 
organizacionais adequadas a processos de cooperação e ação coletiva. 
 
7.2.2. Governação multinível 
 
Dada a estrutura organizativa que compõe o PRS à escala local, regional e 
nacional, percebe-se que esta medida de política pública concretiza formas de 
governança colaborativa e multinível localmente específicas, tal como é evidenciado 
por Henriques (2014) e identificado nos discursos dos profissionais. 
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Categoria Contributos para a Coesão Territorial 
Subcategoria Governação multinível 
Focus Group 
A 
 “(...) aquela escala que nós tínhamos de não podemos trabalhar sem 
parceiros, mas agora ainda nos temos  que associar a outros 
concelhos e reunir os parceiros de cada um, porque só assim 
concelhos com baixa densidade terão sucesso nos apoios e respostas 
do quadro comunitário (...)” (FGA:16) 
Focus Group 
B 
“(…) sobretudo depois ao nível da designação destas medidas e da 
nossa intervenção, ao nível já quase da freguesia, termos a 
envolvência desses atores, é importante mesmo.” (FGB:19) 
“(…) são trabalhados todos os temas em função dos quadros 
comunitários, das linhas diretrizes das políticas, (…)” (FGB:4) 
Focus Group 
C 
“(…) é multinível, tem uma visão do pequeno território com as 
comissões, depois aparece os concelhos com os CLAS e depois 
aparece a supraconcelhia, tem de se interligar e dá-nos uma visão 
mais macro do território (…)” (FGC:21) 
Quadro 34– Contributos para a Coesão Territorial: Governação Multinível 
 
Ainda que de forma diferenciada este indicador é abordado pelas três RS’s 
envolvidas, sublinhando-se como principais aspetos o: reforço da participação à escala 
mais micro de freguesia e dos próprios presidentes de junta (RS de nível embrionário e 
intermédio); alinhamento do planeamento local com as diretrizes regionais, nacionais e 
europeias (RS de nível intermédio); e as bases estruturais para o exercício deste modelo 
de governança (RS de nível avançado). 
 
7.2.3. Pensamento para uma intervenção suprasetorial 
 
Claramente abordado pelas três RS’s, o desenvolvimento e interiorização de um 
pensamento suprasectorial na animação das estruturas e instrumentos da RS, é um dos 
contributos para a coesão territorial, nomeadamente na articulação das diferentes 
perspetivas, políticas setoriais e dos diferentes setores de intervenção. 
 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 77 
 
Categoria Contributos para a Coesão Territorial 
Subcategoria Pensamento ou intervenção suprasetorial 
Focus Group 
A 
“(...) começamos a ter uma visão muito mais alargada e muito mais 




“(…) respondermos ao apelo desta coesão territorial que abarca tudo 
aquilo que nós sabemos, porque o social não está isolado de nada, 
bem pelo contrário, o social encontra-se na questão do 




“(…) conseguimos de facto ter um diagnóstico muito partilhado e 
muito transversal a várias [áreas], conseguimos finalmente perceber 
como é que concelho está (…)” (FGC:17) 
Quadro 35 – Contributos para a Coesão Territorial: Pensamento ou intervenção 
suprasetorial 
 
Os profissionais vão ao encontro das premissas identificadas pelos 
investigadores envolvidos na última avaliação (IESE, 2012a) no que se refere ao 
desenvolvimento, planeamento das intervenções e construção de respostas específicas 
aos problemas, a partir da integração e articulação constante dos diferentes setores de 
intervenção e medidas de política pública.  
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O percurso de investigação descrito ao longo de todo o documento apresenta a 
sequência metodológica aplicada, desde as abordagens teórico-conceptuais, passando 
pela seleção e justificação das opções metodológicas até ao tratamento e análise dos 
resultados obtidos. 
Partindo da conceção do PRS enquanto uma rede interorganizacional que 
estimula o fortalecimento da ação coletiva e a criação de plataformas de intervenção 
colaborativas ao nível local, regional e nacional. Este assenta em processos de 
planeamento estratégico participado e integrado e de articulação da responsabilidade e 
tomada de decisão coletiva sobre a forma como intervir para a resolução de problemas 
territoriais, de acordo com as suas especificidades. 
A abordagem metodológica selecionada para a obtenção de respostas às questões 
orientadoras e para as hipóteses que emergem do modelo de análise baseou-se numa 
vertente qualitativa, com recurso à técnica de análise documental para seleção das RS’s 
onde se iriam aplicar a técnica focus group, e posteriormente a realização de análise do 
conteúdo recolhido junto dos profissionais que integram os NE’s. 
A exploração das conceções dos profissionais envolvidos nesta investigação 
demonstram que as RS’s locais permitem a consolidação de processos de ação coletiva, 
materializados nas dinâmicas de parceria potenciadoras da mobilização dos agentes para 
a identificação dos problemas, a procura de respostas de forma concertada e mais 
ajustadas às prioridades coletivamente assumidas, a adaptação e maximização das 
intervenções às especificidades territoriais e rentabilização dos recursos. 
Sintetizando os principais resultados identificados na última avaliação do PRS 
(IESE, 2012a) e que se relacionam com aqueles que foram sendo obtidos nesta 
investigação denotamos que existem já pontos consolidados na intervenção das RS’s, 
mas também subsistem alguns pontos de tensão e hesitação que necessitam de 
consolidação, tal como expomos no Quadro 36. 
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Dinâmica de parceria e trabalho de equipa existente entre as 
organizações públicas e privadas, o que permitiu um maior 
conhecimento da realidade local e organizacional do meio 
envolvente, esbatimento na sobreposição de intervenções e 
rentabilização de recursos. 
Conciliação de instrumentos top-down (apoio ao funcionamento da 
RS pelo município) e bottom-up (reconhecimento da participação dos 
agentes locais como geradora de planeamento e produtora de 
iniciativas, conhecimento e decisões). 
Espaço onde os profissionais adquirem novos conhecimentos e 
competências práticas e reconhecimento do seu contributo com 






Atribuição da responsabilidade pela animação da RS aos “parceiros 
obrigatórios” (ISS, I.P. e Municípios) e representação das 
organizações é maioritamente feita pelo profissional em detrimento 
de outros membros institucionais (dirigentes) que detêm o efetivo 
poder de decisão ou delegação da tomada de decisão. 
Reconhecimento dos efeitos e resultados diretos obtidos com a 
intervenção desenvolvida na RS para a qualidade de vida das 
populações. 
Superação da ótica de desenvolvimento restrito à ação social e aos 
equipamentos sociais para a de promoção do desenvolvimento local e 
coesão territorial. 
Quadro 36 – Resultados da última avaliação do PRS (IESE, 2012a) 
 
Face ao pequeno resumo conclusivo realizado quanto ao entendimento que 
fazemos sobre o PRS, percurso teórico e metodológico realizado, bem como o 
confronto entre os principais resultados advindos da última avaliação com aqueles que 
obtivemos nesta investigação, procedemos à sistematização das principais conclusões 
que emergem desta investigação a partir das respostas às questões e hipóteses 
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orientadoras, com recurso a perspetivas de autores que têm desenvolvido alguns 
trabalhos sobre o PRS. 
Considerando a relação estabelecida entre as conceções dos profissionais sobre o 
PRS e a sua influência nos níveis de funcionamento das RS’s locais, verificamos que os 
nossos resultados apontam o reconhecimento divergente quanto à identidade da RS 
enquanto mecanismo de promoção de desenvolvimento local ou de intervenção 
estritamente social. Este aspeto tem sido assinalado como um ponto de tensão na última 
avaliação realizada ao programa e como uma das conclusões nas investigações de 
autores como Gonçalves (2011) e Alves (2012). 
Em conformidade com a perspetiva de ambos os autores e a informação 
recolhida junto dos profissionais envolvidos nesta investigação, denotamos que a 
implementação do PRS potenciou a emergência de práticas de intervenção mais 
integradas, multidimensionais e territorializadas, o que deu origem a uma demarcação 
progressiva do cunho assistencialista e remediativo que esteve na sua génese. Para isto 
também contribuiu o impulso para ações territorializadas e processos de planeamento 
estratégico potenciadores da participação e responsabilização dos agentes locais. 
Está também patente nos resultados obtidos e apresentados nesta investigação 
(cf. Capítulo 5) a dualidade de conceções sobre o PRS, na medida em que emergiram 
como categorias de análise a conceção do programa enquanto mecanismo de promoção 
de desenvolvimento local e de intervenção social. Ainda que existam passagens 
discursivas das diferentes RS’s em quase todas as subcategorias de análise, tornou-se 
percetível que o enfoque é feito de forma diferenciada. 
Os resultados obtidos nesta investigação demonstram que a conceção que os 
profissionais têm sobre o PRS numa lógica mais restrita aos processos de ação social ou 
de promoção de desenvolvimento local influencia o nível de funcionamento e as 
dinâmicas de intervenção da RS que integram. Este facto é apreendido ao nível do 
funcionamento das RS’s da seguinte forma: 
 RS de nível embrionário: por um lado, os indicadores (eminentemente 
assistencialista e pontual sem planeamento prévio) da categoria de análise 
‘Mecanismo de intervenção social’ estão muito presentes e percorrem os 
discursos dos profissionais. Por outro lado, as passagens discursivas relativas 
aos indicadores da categoria de análise ‘Mecanismo de promoção de 
desenvolvimento local’ são feitas por entendimento de pressupostos teóricos 
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que estão na base do PRS (visão territorializada e cultura de participação) e 
aplicados à intervenção ao nível da situação social individual, ao nível da 
ação transetorial; 
 RS de nível intermédio: têm um entendimento do PRS enquanto mecanismo 
de promoção de desenvolvimento local, valorizando de forma substancial a 
cultura de participação impulsionada; 
 RS de nível avançado: tem um entendimento do PRS claramente como um 
mecanismo de promoção de desenvolvimento local, na medida em que todo o 
planeamento e intervenção dos diferentes serviços e organizações é feito em 
alinhamento com as orientações estratégias definidas coletivamente no DS e 
PDS. 
Encarando as conexões presentes entre os fatores positivos e negativos que os 
profissionais identificam no funcionamento da RS e a sua influência na relevância ou 
irrelevância do seu trabalho na intervenção em rede, denotamos que os nossos 
resultados atribuem, por um lado, uma maior ou menor relevância ao trabalho dos 
profissionais face aos conhecimentos técnicos que estes vão adquirindo ou 
aprofundando para os processos de planeamento estratégico e pelo seu envolvimento no 
trabalho em parceria. Por outro lado, a relevância ou irrelevância do seu trabalho 
relaciona-se ainda com as questões de tempo de afetação e poder de decisão que 
dispõem para a participação efetiva na ação coletiva. 
O PRS congrega, em sede de parceria local, uma pluralidade de organizações e 
profissionais com lógicas de pensamento e intervenção, uma vezes convergentes outras 
vezes divergentes, ora complementares ora sobrepostas. Isto faz com que nesta 
plataforma exista uma diversidade de olhares, experiências, capacidades e recursos, 
facto sublinhado por Gonçalves (2011). 
A animação e dinamização da RS e dos processos de planeamento estratégico 
que lhe estão subjacentes é vista por alguns profissionais como o romper com as 
metodologias de trabalho e por outros como uma forma de aprendizagem de novas 
ferramentas para o desenvolvimento e melhoria do seu desempenho profissional. Alves 
(2012) reforça esta questão ao referir que a RS desafia os profissionais a repensarem e 
experimentarem novas formas de atuação sobre os problemas, necessidades e 
prioridades identificados nos documentos estratégicos produzidos. 
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 Tendo por base os resultados obtidos evidenciamos que os profissionais 
reconhecem os processos de planeamento estratégico e aplicação de metodologias 
participativas desenvolvidas na RS, como um espaço de aquisição de competências para 
um agir mais estratégico e coletivo, bem como de alteração no agir e pensar as formas 
de atuação sobre os problemas. Estes indicadores foram abordados com alguma 
particularidade pelos profissionais, na medida em que o seu envolvimento pró-ativo seja 
influenciado pelo reconhecimento da: 
 aquisição de competências na definição de estratégias conjuntas de 
intervenção a médio/longo prazo e pela leitura holística da realidade do território 
(RS’s de nível avançado e intermédio). Ou pela demonstração de que as 
competências foram adquiridas mas persiste alguma rigidez na 
operacionalização do planeado e obtenção de resultados mais coletivos em 
detrimento de uma intervenção mais pontual e imediatista (RS de nível 
embrionário); 
 alteração no agir e pensar as formas de atuação materializado nas 
desmistificação da participação efetiva em detrimento da mera ‘representação’ 
formal da organização (RS de nível embrionário) e o extravasar os processos de 
planeamento à realidade organizacional (RS de nível avançado). 
 A participação dos profissionais nas dinâmicas de intervenção em rede pode 
tornar-se cada vez mais relevante pelo processo de aprendizagem e pela assunção de 
responsabilidades e tomadas de decisão partilhados e negociados coletivamente. Para 
Alves (2012), a cultura de parceria é cada vez mais intrínseca às rotinas de trabalho dos 
profissionais com ganhos ao nível do sentimento de pertença e responsabilidade nos 
processos em que se envolvem e para com as mudanças a implementar no território. 
 No entanto persistem ainda condicionalismos de recursos humanos nas 
dinâmicas de intervenção em rede, tal como é assinalado na última avaliação do PRS e 
nas passagens discursivas dos profissionais envolvidos. Estes têm repercussões na 
organização e funcionamento das RS’s, nomeadamente ao nível da coordenação 
executiva, da animação, da supervisão de trabalho técnico e na relação da rede com o 
meio envolvente. 
 O desempenho profissional na intervenção em rede é sem dúvida influenciado 
pelo tempo de afetação que a organização lhe estabelece para a RS e pela sobrecarga de 
funções que os profissionais desempenham na RS e na organização de pertença. Este 
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facto relaciona-se com os diferentes níveis de conceção sobre o PRS e de 
funcionamento das RS’s, em que no nível avançado existe uma afetação exclusiva e nos 
níveis intermédios e embrionários uma afetação parcial, 50% e 20% respetivamente. 
Salienta-se que a sobrecarga de funções foi também identificada como um dos fatores 
que condiciona uma participação mais ativa dos profissionais, à exceção dos 
profissionais da RS de nível avançado. 
Não será então de estranhar que a relevância ou irrelevância do trabalho dos 
profissionais de intervenção em rede se relacione com esta sobrecarga e tempo de 
afetação no desempenho das funções na RS, pela repercussão que tem na interiorização 
dos conhecimentos e ferramentas para uso no desempenho profissional. Interligado a 
estes fatores encontramos ainda, o poder de decisão condicionado, de consulta aos 
dirigentes, que os profissionais dispõem. 
Perante estes pressupostos, reconhecemos que a influência do poder técnico dos 
profissionais na emissão de pareceres e no processo de tomada de decisão varia 
consoante o contexto das instâncias decisoras na intervenção em rede, na medida em 
que o PRS coexiste com duas lógicas de intervenção caraterizadas por um lado, pela 
centralização e hierarquização presente nas organizações (top-down) e por outro lado, 
pela horizontalidade, cooperação e decisão partilhada (bottom-up). 
Esta conciliação tem repercussões ao nível do desempenho de funções dos 
profissionais na estrutura organizativa da RS, nomeadamente na falta de delegação para 
a tomada de decisão e no NE em relação à emissão de pareceres consultivos e não 
deliberativos sobre projetos e investimentos a realizar em infraestruturas.  
Denotamos ainda, nos discursos de alguns profissionais da RS de nível 
intermédio que há situações onde existe influência de questões político-partidárias 
(instrumentalização da RS) em algumas das decisões coletivas e formas de participação 
dos parceiros. Na RS de nível embrionário a existência da delegação para a tomada de 
decisão por parte dos dirigentes das organizações variar consoante os assuntos que serão 
debatidos em reuniões de CLAS, caso seja de importância elevada, a decisão é tomada 
pelo dirigente ou por consulta interna prévia do profissional. 
Por último, a RS de nível avançado vai mais longe ao demonstrar que a forma 
como é exercida a liderança também influencia os processos de planeamento, níveis de 
participação e decisões tomadas, ou seja, varia consoante o modelo de liderança 
adotado, mais participativo ou dominador. Foi também transmitido que o nível de 
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funcionamento de cada RS e a participação efetiva dos parceiros, depende da 
coordenação técnica que é realizada do pelo técnico coordenador, alocado no 
Município, e pelos conhecimentos concetuais e instrumentais que este possui. 
 
Algumas recomendações e pistas para explorar… 
 
Tendo consciência de que um processo de investigação não é estanque e 
pressupõe o encontro de novas descobertas, interrogações e pistas de reflexão para 
amadurecer as conceções teórico-concetuais e práticas profissionais, desafiamos os 
profissionais nas fases finais dos focus group a partilhar as suas perspetivas futuras para 
o PRS, nomeadamente face aos contributos que pode dar para a coesão territorial e ao 
seu enquadramento no ciclo de consolidação. 
Henriques (2014) numa das suas redações sobre as questões da coesão territorial 
demonstra que esta pode ser entendida como um processo de articulação que visa a 
criação de condições para uma melhor cooperação entre os territórios e a participação 
de atores de âmbito mais alargado, através de parcerias de base territorial e numa lógica 
multinível. Visa ainda, promover abordagens territorialmente integradas na resolução 
dos problemas envolvendo respostas intersectoriais e a cooperação entre diferentes 
atores. 
Importa ainda destacar que os investigadores da última avaliação do PRS (IESE, 
2012a) sublinham a relevância deste programa: pela capacidade de iniciativa e de 
organização de base territorial para a mobilização integral de recursos; o 
reconhecimento progressivo da especificidade do local nas manifestações e 
solucionamento dos problemas; e, pela relação direta com as novas formas de 
governança local facilitadoras da integração territorial de políticas e com a 
concretização das perspetivas europeias para o futuro da coesão territorial. 
Partindo das perspetivas dos investigadores envolvidos na última avaliação 
(IESE, 2012a), Henriques (2014) e a reflexão com os profissionais sobre os contributos 
que a experiência do PRS pode dar para o aprofundamento da coesão territorial, 
denotamos a identificação dos seguintes pontos a potenciar ou a consolidar no futuro: 
1. Processos de capacitação-ação: face à volatilidade de mudanças e 
repercussões dos problemas atuais, existe a necessidade de um processo de 
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aprendizagem contínuo para o desenvolvimento de competências teórico-
práticas imprescindíveis à animação das dinâmicas da RS; 
2. Reforço de uma cultura de cooperação: contínuo investimento em 
processos de planeamento e espaços de reflexão coletivos na elaboração, 
operacionalização e avaliação dos instrumentos de planeamento. Este visa 
envolver cada vez mais parceiros e desmistificar o entendimento ainda 
restritivo sobre o PRS e suas potencialidades; 
3. Governação multinível: reforço na articulação multinível dos diferentes 
níveis de planeamento, desde o envolvimento dos parceiros ao nível das 
CSIF (freguesia), CLAS (concelho) e Plataformas Supraconcelhias (região); 
4. Pensamento para uma intervenção transetorial: os diferentes setores de 
intervenção estão já representados ao nível do NE, embora predominem 
ainda conceções e intervenções por vezes remediativas e estritamente do 
domínio social. Importa que se aprofunde esta articulação intersetorial com 
instâncias de planeamento que atuam para além do social, numa lógica de 
promoção do desenvolvimento local, tal como a RS de nível avançado tem 
desenvolvido; 
5. Delegação para a tomada de decisão: o poder de decisão ainda se encontra 
focalizado ao nível das instâncias decisoras, o que influencia como vimos o 
nível de envolvimento dos profissionais nas dinâmicas de intervenção em 
rede. Importa que se delegue e dê uma maior autonomia aos profissionais na 
tomada de decisão. 
Assim, entendemos que pelas dinâmicas impulsionadas nas experiências que os 
profissionais foram descrevendo, a RS assume-se como uma plataforma de articulação e 
concertação de vontades e interesses na maximização do potencial presente no território, 
enquanto observatório das dinâmicas socias locais e estrutura de monitorização 
sistemática e atempada de novas potencialidades e constrangimentos para a intervenção 
territorial estratégica. Deste modo os nossos resultados conformam que os processos de 
planeamento estratégico, a partir de dinâmicas de parceria e participação alargadas, 
contribuem para que o PRS seja encarado como “…um importante «laboratório» na 
aferição da mudança no que toca a modelos e práticas de intervenção social.” 
(Monteiro, 2008, p. 11). 
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Anexo I – Guião do Focus Group 
 
 
Universidade do Minho 
Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Desenvolvimento e Políticas Sociais 
 
Guião de Focus Group 
 
1. Qual o entendimento sobre o Programa Rede Social? 
a. Ação Social 
b. Desenvolvimento local 
c. Princípios estruturantes (planeamento estratégico; ação concertada e 
participação) 
 
2. Caraterização do funcionamento da Rede Social: 
a. Processo de integração de novos parceiros 
b. Metodologias de planeamento  
c. Participação dos parceiros/organizações 
d. Comunicação e informação 
e. Aspetos positivos e fatores de constrangimento 
 
3. Perspetiva dos profissionais sobre a sua organização de pertença, em termos de: 
a. Descrição do trabalho que desenvolvem 
b. Funcionamento da organização de pertença  
 
4. Perspetiva dos profissionais sobre a sua participação no PRS e organizações de 
pertença, em termos de: 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 95 
 
a. Afetação temporal 
b. Poder de decisão 
c. Mais-valias profissionais e organizacionais com a participação na Rede 
Social 
 
5. Perspetivas futuras para o PRS: 
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Anexo II – Declaração de Consentimento informado, livre e esclarecido para 
participação na investigação 
 
CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA PARTICIPAÇÃO EM 
INVESTIGAÇÃO 
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se tiver alguma dúvida não hesite 
em solicitar mais informações. Se concorda com a proposta que lhe foi feita, queira 
assinar este documento. 
Título do estudo: “Redes Interorganizaionais: a perspetivas dos profissionais” 
 
Enquadramento: Esta dissertação enquadra-se na investigação desenvolvida no âmbito 
do Mestrado de Sociologia do Desenvolvimento e Políticas Sociais do Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade do Minho, sob orientação da Professora Doutora Ana 
Paula Marques.  
Explicação sucinta da investigação: A presente investigação é desenvolvida sobre o 
Programa Rede Social, enquanto uma rede inteorganizacional, assente em relações de 
cooperação com o objetivo de desenvolver intervenções conjuntas no mesmo território, 
numa lógica de parceria. A Rede Social assume-se como uma plataforma de ação 
coletiva que congrega uma diversidade de interlocutores e competências em prol do 
desenvolvimento de uma intervenção concertada e sustentada. Para o efeito pretende-se 
captar as conceções e perceções que os profissionais têm sobre as dinâmicas de 
intervenção em rede. 
Condições: A sua participação é totalmente voluntária e isenta de qualquer tipo de 
prejuízo caso decida não participar ou desista do mesmo.  
Confidencialidade e anonimato: A informação obtida nesta investigação, bem como as 
análises totais e/ou parciais efetuadas, serão arquivadas em dispositivo próprio, com 
proteção de palavra-passe e com acesso exclusivo dos investigadores do projeto. No 
processo de tratamento de dados não será possível identificar os respondentes em 
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virtude de os dados serem armazenados de forma agregada e sem identificação 
individual (garantido deste modo o anonimato); não será possível em circunstância 
alguma identificar os respondentes. Todo o material recolhido e analisado será 
arquivado em lugar seguro e destruído depois de decorridos 1 mês após o final do 
estudo; todos os profissionais envolvidos neste estudo estão sujeitos ao dever de sigilo 
profissional. 
Desde já, a equipa de investigação agradece a sua disponibilidade e participação neste 
estudo.  
Para qualquer esclarecimento de dúvidas não hesite em contactar a Investigadora 
Daniela Gomes, através do contacto telefónico 915026359 ou através do correio 
eletrónico danielaffgomes@hotmail.com.  
 
Assinatura: Daniela Flora Ferreira Gomes 
 
Declaro ter lido e compreendido este documento, bem como as informações verbais que 
me foram fornecidas pela pessoa que acima assina. Foi-me garantida a possibilidade 
de, em qualquer altura, recusar participar neste estudo sem qualquer tipo de 
consequências. Desta forma, aceito participar neste estudo e permito a utilização dos 
dados que, de forma voluntária, forneço confiando que apenas serão utilizados para o 
presente estudo e garantido a confidencialidade e anonimato que me são dadas pelo 
investigador. 
 
Nome: … … … … … … … …... … … … …... … … … … … … … … … … … … 
 
Assinatura: … … … … … … … …... … … … … ... … … … … … … … … … … … 
…  Data: ……  /……  /……….. 
 
ESTE DOCUMENTO É EFETUADO EM DUPLICADO, SENDO O ORIGINAL ENTREGUE AO 
PROFISSIONAL E OUTRO PARA O INVESTIGADOR 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 98 
 
Anexo II – Grelha da Análise Documental 
 
Dimensões de Análise Indicadores de Análise Focus Group A Focus Group B Focus Group C 
Documentos 
Estratégicos 
Nível de Atualização 
Metodologias adotadas 
Nível de participação 
(parceiros, cidadãos) 
Grau de concretização 
DS de 2013 e PDS 2013-2015 
Metodologia Participativa 
restrita (Inquérito por 
questionário e 
Sessão participativa) 
Envolvimento restrito dos 
parceiros de CLAS e cidadãos. 
DS de 2013 e PDS 2013-
2015 
Metodologia 
Participativa alargada (6 
sessões temáticas) 
Envolvimento dos 
cidadãos e agentes 
territoriais relevantes. 
DS e PDS 2011-2013 (Incorporação 
dos dois documentos num só) 
Metodologia Participativa 
alargada (fóruns com participação 
mista) 
Envolvimento os cidadãos, parceiros 
que integram: o NE, CSIF e GT, bem 
como outros agentes territoriais 
relevantes. Avaliação do DS e PDS 
realizado com os parceiros locais 
Funcionamento 
Reuniões de CLAS, NE e 
GT 
CSF / CSIF em 
funcionamento 
Reuniões com o CLAS e NE 
CSIF em funcionamento (sem 
informação) 
Reuniões com o CLAS e 
NE 
CSIF em funcionamento 
(sem informação) 
Reuniões com o CLAS e NE 
CSIF em funcionamento (10 em 12) 
Existência de GT (5) 
Sistema de informação 
Existência 
Alocação (site próprio ou 
Espaço para a rede social 
alocado no portal da Câmara 
Espaço para a rede social 
alocado no portal da 
Possuem um site próprio com um 
nível de atualização dinâmico e 
Universidade do Minho – Instituto de Ciências Sociais 
Mestrado em Sociologia – Área de Especialização Desenvolvimento e Políticas Sociais 
Redes Interorganizacionais: (Ir)Relevância do Trabalho dos Profissionais na Intervenção em Rede| 99 
 
no portal do município) 
Disponibilização de 
documentação 
Nível de atualização 
Municipal. 
Tem disponível informação base 
referente ao PRS, 
nomeadamente a constituição do 
CLAS e CSIF. 
Não tem os documentos de 




informação base referente 
ao PRS, documentação 
produzida e constituição 
do CLAS e CSIF. 
contínuo. 
Procedem à divulgação das 
diferentes atividades desenvolvidas 
no âmbito da rede. 
Espaço aberto a envio de sugestões e 
propostas da sociedade civil 
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